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A p r 6? se n t a ç ão

0 presente trabalho foi elaborado por solicitação do 
IPEA, através de sua Coordenadoria de Estudos Regionais, 
para apresentação e debate no Fórum Nacional " □ Novo Mapa 
d a E c o n o m .1 a B r a s i 1 e iras D e s a f i o s d o Planejei m e n t o Regional " „

O propósito desse breve estudo foi o de centrar o foco 
da discussão na análise, predom i. n antemente de corte 
i n s t i t o c i o n a 1 , do । j 1 a. n e j a m e n t o n a c i o n a 1 b r a s i 1 e i r o. 
Pretendem-se examinar os condicionantes para a redefinição 
dos marcos gerais do planejamento naciona1/regiona1 e suas 
novas bases a.nsti tucionaiss» Discutir portanto, como 
recosturar o p I anej amento nacional regional no Efrasil nos 
anos noventa, considerando a realidade do pais e as 
transformações que se operam no cenário mundial.

O documento começa apresentando as bases conceituais do 
qual se parte para a revisita ao planejamento regional. Eíü 
seguida, se procede a um rápido exame da experiência 
acumulada no paie nesse domínio buscando identificar, suas 
características predominantes. Discute-se também a crise 
atual, seus determinantes e consequências. Este é o conteúdo 
do capitulo cuja proposta é dostacar a partir de que 
herança o pais vai deTinir uma nova p>roposta de p 1 anejamento 
n a c i o n a 1 e r e g i o ri s 1 .

No capítulo estão sistematizadas as diversas
propostas alternativas de organização do planejamento 
naciona .1 /reg iona 1 . A partir de documentos existentes que 
apresentam essas propostas, e de entrevistas que foram 
realizadas, em diversas regiões, com pessoas de larga 
experiência na área de planejamento, foi possível tentar um 
mapeamento do que está sendo pensado no Brasil a esse 
respeito. '

A apresentação do "estado das artes" das proposiçòes & 
feita destacando os grandes pontos convergentes e 
d i v e r g e n t. e s das d i f e r en t e s p r o p o s tas, r e s s a 11 a n do os 
p r e s s u p o s t o s q u e a s f u n d a m e n t a r a m - t J í n a r » p i d a a n á 1 i b e 
comparativa é também realizada. No âmbito de cada proposta é 
possive! perceber as distintas visões .sobre o destino e 
futuro papel dos atuais organismos regionais 
(superintendências, bancos e outros orgãos de fomento).

F i n a 1 m e n t e, o r e 1 a t ó r i o p r o c u r a a p r e s e n t a r, p a r a 
discussão pelos participantes do Seminário promovido pelo 



IREA, ãs baíSeS dia Um<=i nOVa propübtâ. NeSSe Câpitll Cí SO teirtãj 
inicialmente, recuperar as observaç&es mais relevantes que 
emergiram do estudo realizado, e que 'foram consideradas 
i m po r t an t es pa r i 1 u m i n a r o d e b a t e. Con s i d e r a - se t am bé m, como 
referência para a discussão, questBes que foram colocadas 
por Francisco de OLIVEIRA, no texto "Região, Nação e 
Globalização: é? uma rima. E uma solução ?”

Em seguida se busca explicitar 
fiara elaborar as sugestft&s que são,

cs pressupostos adotados 
a & f 1 n .a 1 , a p r e s a n t a d as.

C.ada sugestão é enunciada e depois fundamentada. Na 
fundamentação procura-se recorrer à experiência pretérita 
brasileira e as experiências atuais cie ou troce- países e da 
Comunidade Ecoritjmi ca Européia. D 1 evantamento des>sas 
experiências externas, um resumo da relação entre o 
direcionaniento das políticas de financiamento do BIRD e os 
ffí o m e n t o a d o p 1 a n e j a. m e n t o u r a s i 1 s i r o e u m c. íj m s n t ã r i o 
sintético sobre o MERCGSUL é apresentado, &íti anexo.

Cabe 'ressaltar que esse documento é ape-nas ume? versào 
preliminar que a equipe responsável submete aos debates do 
FORUM. “O novo mapa da economia brasileira: os desafios do 
Planejamento Regional .11

C u r i. t. i b a e R e c i f e, n o v /19 9 3.
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1. Bases Conceituais

A análise, do sistema de planejamento regional no 
Brasil e a formulação para redefinição da dimensão espacial 
no planejamento brasileiro, decorrem diretamente de três 
pontos de partida conceituais e analíticos:

1. entendimento que têm os autores do que 
significa planej amento e, particu1armente, p1anejamento 
g o v ce r n a m e n t a 1 n o B r a s i 1 ;

2. abordagem da questão regional e das formas de 
incorporaçao do espaço no processo de planejamento:

3. compreensão das 
e d a r e a 1 .i d a d e n r a s i 1 e i r a s 
po1itico-instit ucionais;

condições efetivas do contexto 
em têrmos sócio-econômicos e

P a r a a c 1 a r a r , p o r t a n t d , o s p r e s s u p o s t o s d e s t e 
estudo, procura-se apresentar, inicialmente, o marco 
conceituai de que se parte, para explicitar os pontos de 
partida e fundamentar as recomendaçfóes, condiciõnadas aos 
propósitos e postulados do pianejamento regional• Também são 
apresentados, de forma muito sucinta, as condições sócio- 
economicas e institucionais atuais do Brasil que condicionam 
a mori tagem do sistema de planejamento regional -

1.1. Concepção Contemporânea de Planejamento

A concepção de planejamento tem passado por 
modi ficaç&es importantes rias ultimas oécadas, acompanhadas 
de urna rica experiencia de formulação técnica. As inovaçOes 
conceituais implementadas levam, no fundamental, á 
introdução de uma visão política do processo de planejamento 
e a uma .abordagem muitidisciplinar, com forte influencia 
sobre a arquitetura e concepção do sistema institucional de 
p 1 a n e j a m e n t o.

1.1,1. Processo Po 1 í t ico de Decisão

O p 1 a n e j a m e n t o n ão p ode .se r e n t en d ido c orno 
uma atividade técnica de organização das iniciativas e de 
definição de prioridades para a ação. Na verdade, na 
concepção contemporânea, planejamento é um processo de 
negociação e decisão política envolvendo diferentes atores e 
grupos sociais com interesses diversos e capacidades de 
influenciação e poderes também distintos (Matus,1989). Sem 
ignorar a importância do tratamento técnico das decisões, o 
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planejamento constitui, portanto, um jogo de interesses em 
torno de decisões sobre açbes, intervenç&es e
comportamentos temporalmente distribuídos que antecipam o 
futuro, de acordo com as expectativas e percepç&es 
dominantes (Buarque, .19'71 ) . Neste sentido, representa um 
e s p a ç o p a r t i c u 1 a r d o . e x e r c i c i o d e p o d e r (I n g e s t a m , 1987) 
a 1 i m e n t a d o e f u n d a m e n t a d o p o r r e c u r s o s e i n s t r u m e n t o s 
t é c n 1 c o s:- e o r ü a n a. z a c a. on a i s-

0 tratamento técnico do objeto do 
planejamento e a formulaçSo técnica das escolhas e planos 
constituem uma etapa importante do processo. Quanto mais 
competentes e qualificados os recursos e instrumentais 
técnicos utilizados no pl artej amen co f tanto maior a precisão, 
a segurança e o rigor cias informaçuas pjara a tomada de 
decisões. Mas, o tratamento técnico será sempre preparatório 
e subsidiário do processo decisório, que constitui, por 
excelência, uma etspa política de negociação, confcontos e 
a 1 i anças.

LJ planejamento real ínSío discursivo ou 
forma 1 ista) passa pela negociação dos conflitos de 
interesse, que se articulam de for rí a diversa nas diferentes 
sociedades o sistemas políticos, na qual cs atores buscam 
i n f 1 u e n c i a r n a d i r s ç ti o d o s s & u s i n t e r e s s e s e d a s s; u a s? 
visbes cie mundo. As decisões tomadas em cada momento e 
diante de ceda objeto especifico de planejamento, expressara 
sempre uma determinada estrutura de poder real na sociedade, 
representativa do peso e dos interesses dos grupos e atores 
sociais. Independente da consistência do conjunto das 
decisões relativas a determinada dimensão,' setor ou espaço 
econômico, no fundamental elas sintetizara o projeto 
dominante n a s o c i e cl a d o , r e s u 1 t a n t e d a c: a p a c i d rs d & d e u m a 
aliança de atores para definir os rumos políticos 
(Suarque,1987).

Isto significa que| um certo nível de 
planejamento e formulação técnica para apoiar as decisões 
sempre deverá ocorrer nas sociedades- modernas. Com maior ou 
menor rigor técnico e objetividade, as instituições tendem 
sempre a incorporar elementos técnicos e informacionais 
crescentes para orientar as instâncias decisórias. Da mesma 
forma, existe sempre um sistema, implícito ou explicito de 
organização dos fluxos de infcrmaçues e decisões, que 
articulam os atores sociais e agentes do planejamento.’ 

N o p 1 a n & j a m e n t o 
síntese deste -projeto dominante 
poder dos atores saciais;; desta 
que resultam do processo de

governamental, o Estado é a 
e a cristalização do jogo de 
formíi, incorpora as diadsuos 

n e g o c i a ç o t é c n i c & - p o 1 i t i c a ,
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como instrumento executivo do plarejamento. Cs sistemas 
políticos e as estruturas institucionais de planejamento, 
criadas no interior do Estado, definem as regras e as 
instâncias de manifestação e negociação dos interesses, com 
maior ou uít/fíor espaço par a a organização e manifestação da 
diversidade social do pais. Neste sentido, o sistema 
democrático ressalta a multiplicidade dos interesses dos 
atores com capacidade de formular e participar, aumenta as 
possibilidades de- representação e os espaços de negociação 
dos ateres.

E s t a v i s ã o p o 1 i t i c a d o p 1 a n e j a m e r1t o t e íu u m « 
3. m por tão c 3. a í undísmenta 1 na estruturaçSo cio sistema 
institucional, principalmente pela necessidade implícita de 
uma articulação permanente entre elaboração e formulação 
técnica (para utilizar os mais avançados e ricos 
instrumentos de formulação) e o processo decisório efetivo 
(onde são definidos os caminhos, as pr i orxdaces e ms 
recursos) . A dissocieição centr o o técnico e o político tem 
sido uma p r à t x c & e- um dos. mais graves problemas do 
planejamento no Brasil, particularmente do planejamento 
regíonal brasi1 &iro (Hatus, IVSt), levando aos planos-livrc, 
simples declaração de intenções, sem força nem patrocínio.

Na questão regional , este processo cie 
negociação e configuração do projeto dominante no Estado- 
nação tem umei conotação especial por envolver dois níveis 
coo t r a d i tOr x os de leal d ades dos atoress espacial e soei al. 
Dependendo da forma em que os problemas a interesses 
regionais se manifestam e das s 1 lanças dos atores com seus 
pares extra-regionais, podem ocorrer diversas composipães e 
conflitos nem sempre convergentes com uma hipotética 
"vontade regional". Os diferentes grupos sociais num 
determinado espaço tendem a ter identidade com seu destino e 
um interesse regional comum; no entanto, ao mesmo tempo, sua 
posição na sociedade & as características dos seus projetos 
es fie c í f i cos podem levar a 'fortes vínculos com a toros e 
interesses externos, eventualmente contrários aos objetivos 
e aos interesses de outros atores regionais. Isto confere 
uma complexidade muito grande ao processo de planejamento 
regional e à representação política dos interesses dos 
atores sociais em cada espaço regional, com repercussão nas 
políticas e no sistema de pianej amen co regional .

De qualquer forma, deste emaranhado complexo 
de interesses nacionais e regionais nos diferentes processos 
decisdrios, vão se configurando políticas do Estado-nação 
que tem diferentes repercussões sobre a organização .do 
espaço nacional e, evidentemente, sobre as distintas regi&es 
(Etuarque, 1937). Neste sentido, o sistema de planejamento 
regional representa os canais alternativos de organização



desta negociação de interesses e propósitos, distribuídos em 
diferentes cortes espaciais. E através dele que pode ser 
estruturado e facilitado o embate político dos atores em 
torna das decisões reais de importância regional. Mas o 
p r 6 p r i o d e s en h o e a r q u i t e t u r a d o s i s t e m a d e p 1 a n e j a m e n t d 
regional, reflete as relações de forças na predominantes na 
sociedade e nos diversos espaços regionais do Estado-naç^o,

£ isto, em grande parte, que explica a 
e;nergt?n ci a da ques>tãcj regional no Brasil e a configuraç=iD de? 
instituiçSes, interações institucionais e instâncias 
decisórias orientada para a temática regional e 
diferenciadora do tratamento üas regifóes brasileiras.

1.1,2. Abord agem Mu11id 1s ci p1in ar

Até recentemente, o planejamento era 
fortemente identificado com a programação da variável 
econômica, 11mitanac? ss a cimeí cínica ui.mensao da realioade, 
Esta concepção exclusivista do planejamento foi perdendo 
legitimidade na medida ee-m que se evidenciavam d fracasso do 
crescimento enoriâmi cc» como táss do 1 vimento e que o
debate? técnico e político foi ressaltando novas diin&ris&ss 
fundamentais para o desenvolví mento no mt?d.io e longo prazos 
(em parte, como resu 1 tanto dai emergência de novos atores 
sociais) » Assim, o pl anej a men to esta incorporando, de? forma 
crescente, uma exigSnci. a múltipla capaz cie articular t? 
confrontar diferentes dimensões da realidade, n em sempre 
co n v e r g e n te s a co n s i s t e n tes.

CJ p 1 ane j amei«to contemporâneo deve tt?r um 
caráter multidisciplinar.. articulando diferentes segmentos o 
múltiplos aspectos do objeto de estudo e decisão, em torno 
dos quais se diferenciam os interesses e enfoques. A 
economia, como disciplina e forma de pensar e organizar a 
realidade, que dominou o planejamento durante várias 
décadas, deve reduzir-se agora a uma das muitas dimensões e 
óticas da elaboração técnica do planejamento e das escolhas 
po I '5-1i cvs ,

Além do tratamento espacial, requerido pelo 
planejamento regional, o processo planejamento demanda, 
atualmente, o confronto e coordenação de decisões no terreno 
ambiental, tecnológico, social e institucional» Como, por 
outro lado, estes diferentes aspectos da realidade possuem 
carateristicas próprias e uma dinâmica de interação entre 
si, o processo deci sório torna-se mu ito mais com p1exo 
(Buarque, 1991). Cada uma das grandes variáveis e dimensóes 
envolvidas nas decisões de governo tem ritmos . próprios e 



prazos de maturação muito diferentes, com maior ou menor 
rigidez estrutural á mudança. Enquanto as variáveis 
e c o n ôm i c a s, s o c i a i s e, s o b r e t u d o, p o 1 i t i c a s , p od e m 
a p r e s e n t a. r a 11 e r a ç fô e s i m p c< r t a n t e s nu m p r a z o r e 1 a t i v a m e n t. e 
curto, a população, o meio ambiente e o padrão tecnológico 
registram uma relativa inércia e estabilidade no tempo.

Esta abordagem contemporânea tem implicaç&es 
muito i rapar t an t es sobre o sistema institucional de? 
planejamento, devendo integrõr as diversas óticas do 
d e s c? n v o 1 v i. m e n t o. A s o u t r a s d i m s n s tie? s f u n d a jn e n t a i s , 
especialmente ambientais, sociais e tecnológicas, não podem 
continuar a ser vistas como instrumental ou . reparadora do 
crescimento econômico, incluídos a posterior no processo 
decisório como peças secundarias; e auxiliares. Da mesma 
forma, as instituiç&es e órgãos responsáveis pelas 
políticas e programas específicos destas dimens&es devem 
entrar como parte- ativa e decisiva no processo de 
pl anej ataento, em todas as etapas da formulação e da tomada 
de decisbes. Portanto, o sistema de planejamento tem que ser 
capaz de exercer uma articulação e integração competente das 
diferentes disciplinas e áreas de intervenção, concebendo a 
estratégia e seus desdobramentos programfetxcos como uma ação 
Cl O ’ fí í.J .X i “j cR d •::( C? C O l í íz X L t? 1'1L tí' ■ .

A abordagem da dimensão espacial se inscreve 
d e n t r o d e s t a rr। u 111 d i s c i p 11 n 3 r i í j a d e, d e m a n d < a n d o u m t r a t a m e r11 o 
horizontal que perpassa e especializa as diferentes 
políticas e programas setoriais. De modo que, ao contrário 
do que tem predominado até agora, o regional não seja 
con tcmpl ado como "um setor", a ser encaminhado de forma 
relativamente independente e desvinculada das outras áreas e 
setores.

1.2. Corte Espacial do Planejamento

0 tratamento da dimensão espacial no planejamento 
costuma ter diferentes critérios de ■ corte e níveis de 
desagregação, dependendo do foco de interesse e da concepção 
técnica do planejamento, Este? tratamento tesm passado também 
por modificações no planejamento brasileiro, incorporando 
novos aportes e refletindo a própria dinâmica e redefinição 
do espaço nacional. Pc<dem ser identificados, pelo menos, 
três recortes diferentes da dimensão espacial no 
planejamento, nem sempre complementares e com possíveis 
superposições e duplicidadess hierarquização verticalizada, 
planejamento por bacias, e planejamento urbano- 
met ropo1it ano.
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1.2.1. H i e r a r q li .1 z a ção Ve r ti ca 1 i z a d a

A f o r m a m a i s t r a d i c i o n a 1 d e d s 1 i m i t a r o 
e s p a ço n o . p 1 a n e j a m e n t o br a s i 1 e i r o, p r o c u r a d e f i n i r u m a 
hierarquia complementar que vai do nivel mais alto de 
agregação espacial até o mais pontual, representado pelo 
planejamento local. O desafio do sistema de planejamento 
regional consiste, normalmente, em assegurar uma articulação 
adequada e? competente destas dimensões no processo decisório 
o na execuçAo dos xristrumeníofs .

a) rlanejamento macro—rteqiGnal c? nível maiís 
agregado de tratamento do espaço define as macro-regitfes de 
planejamento por suas carateristicas sócio-economicas e 
ambientais e por fatores políticos de delimitação. Cada 
macro-r eg ião engloba diferentes unidades da federação e 
agrupa, muitas vezes, mais de uma bacia s de uma rede urbana 
ou metropo1xtana> For outro lado, integra o espaço urbano e 
rural numa global idade relativamente homogênea para efeito 
de p1anejamento. Na experiencia brasileira, o p1anejamonto 
macro-reg xona 1 ainda agrupa, ixum mesm o ccmp 1 e>;o pd 1t i co— 
institucional, realidades sbcio-economicas e ambientais 
diferenciadas onde devem se articular ae iniciativas 
nacionais o estaduais. E, no caso de macro-regiôes de 
grandes dimensões o diversidade interna, surgem ainda 
unidades administrativas de planejamento sub-regional que 
podem englobar partes de mais de uma unidade federativa.

. b) Planejamento estadual -■ em nível
hierárquico inferior e segmentado por critérios político- 
administrativos, o planejamento estadual tem autonomia 
re1 ativa e int &r age, d e d iversas fo rmas, c om o p1 anbjamento 
macro-regional > Cl seu peso e espaço decisório depende da 
natureza da estrutura federativa e sua distribuição de 
pod er es e respon sa b i1i d ad es su rge n o s i s tema d e p i anejamen to 
(formal ou informal) como resultante da sua importância 
p o 1 í 11 ca e das po s eí- i b x 1 i d & d es de? a li t on o m x. a & c & pet c x d d & 
f imanceira.

c) Flíanej cimento municipal - a unidade 
municipal representa o último nível hierárquico de natureza 
poli t i c o - a d jti i n i s t r a t i v a d e s t e c o r t e v e r t i c a 1 i z ado d e 
desagregação do espaço. Sua' autonomia é relativamente 
limitada a determinados segmentos da gestão pública que? cabe 
ao Município, mas. sua importância ê significativa por ser o 
espaço real de local izaçãío das açbes públicas, tanto 
m u n i c i p a i q u a n t o e s t a d u a i s e f e d e r a i s.



1.2.2. P1 anej amen to por Baci as

0 planejamento por bacia procura ressaltar, 
na formuIação dos programas e projetos e nos instrumentos de 
intervenção espacial, d papel integrador e as condiçSes de 
relativa homogeneidade físico-ambientaI cias bacias dos rios, 
como grande unidade espacial. Dependendo das dimens&es da 
bacia, trata-se de um critério de espacializaçSo também 
bastante agregado (embora não tanto quanto o macro- 
regional) . Promove urn corte amplo do espaço que, 
n o r m a. 1 m e n t £j 5 r s t a 1. h a e p e n e t r a a s va n i d a d e s po 1 i t i c o— 
a d m i n i s t r a t i v a s, p r e t e n d e n d o a d m i n i s t r a r s e g m e n t o s d e v ã r i a s 
unidades da federação e de municípios, ressaltando os 
componentes agrícolas do desenvolvimento sub-espacial.

Hâ experiências bem sucedidas em vurios 
pcs 1 sec n।as . no Br a a i 1 5 nSo tem s... do c f e t i vas as t e?n ta t i vas 
de p1anejamento da intervenção espacial através das bacias, 
senão na formulação técnica; O problema reside, 
p r g v a v e 1 m e n t e , n o t s r r e n o p o 1 í 1j. c o—a d m d. n i. s> t r a t i v o d o 
processo decisdrío e da gestão dos programas e instrumentos, 
espe c i a 1 meri t es pela atisénc i a cte unidadEES gerenciais 
responsáveis> peJce planos. Em termos de elaboração técnica, 
o Brasil já produziu vários planos de desenvolvimento de 
bacias, entre as quais se destacam o PHGDIAF—Programa de 
Desenvolvimento Integrado do Araguaia-Tocantins, o PLANVASF- 
Plano de Destínvolvimento do Vaie do São Francisco t? o 
PROVAM—Prcgrama dos Vales Amazüni cos (em elaboração ) .

1.2.3. Planejamento urbano—metropo1itano

A gravidade, as dimensÈes e especificidades 
d o es problemas urbanos e, principal mente, metropolitanos 
promovem o terceiro critério de corte espacial: o 
planejamento das cidades e dos aglomerados metropolitanos. 
Trata..se? de um sub-espaço e uma sub-unidade dentro das 
unidades politico-administrativas do Estado ou dos 
municípios; (ou supra-municipal, no caso metropolitano) Não 
obstante, dependendo do tamanho das cidades e do seu peso 
sócio-economico, torna-se mais importante e premente que o 
p 1 a n e j a í n e n t o m a c r o - r e? g i o n a 1 o li e s t a d li a 1 .

A escolha do corte espacial tem raz&es e critérios 
técnicos mas é, sobretudo, política, por refletir 
determinada escala de prioridades e ênfases na abordagem dos 
problemas e na busca de soluçBes. Embora não sejam modelos 
excludentes ‘de planejamento do espaço, o recurso a 
diferentes estilos de desagregação e delimitação espacial 
r e q lí e r u í n a a r t i c li 1 a ç à o e d i v i s S o de r e s p o n s a b i 1 i d a d e s e 



papéis, para evitar a confusão, a superposição de açtfes e 
agentes e, finalmente, a ineficiência e desperdício de 
recursos.

«

A dei imitação da estrala e critério de 
espacialização tem um rebatimento direto sobre o modelo 
institucional de planejamento. Em contrapartida, a falta de 
clareza com rei ação a estas diferenças de organização da 
gestão espacial no pl anej cimento governamental , pode gerar 
uma indefinição institucional muito grande, incluindo 
conflitos de competências e tensões politico-institucionais. 
0 p1anejamento regional (macro-regiona1), quando existir, 
d c v e íi e r c d m p c? t e n t. e o s u f i c i1? r1t e p a r a a r t i c u 1 a r o u t f ■ a s 
formas de espacia 1isapão da intervenção pública, 
especia 1 mente na desagregaçao em sub-regiões- homogêneas e em 
bacias, mas também no planejamento urbano e metropolitano. 
L m t o d o s o s c a s o s, o p r o b 1 e rfj a c e n t r a 1 de v e r e m e t s r p a r a a s 
relaçíSes entre o governo federal e os governos estaduais que 
integram as macro-regiBes o ss bacias.

As definiçòes do corte espacial do planejamento, 
m s s; fí o q u a rido t o m li m a f u n d a m s n t a ç ã o t é c n i c a , rf o c o r r e m 
diretamente dos enfoques que priorizam os sub—espaços 5 
re?r l et indo os interesses políticos. Mas, o próprio espaço 
está pasí-sando sempre por mudanças- importantes que demandam 
novas de1imitaç&es e revisbes dos focos insuitucionais«

1.3. Condições Sbcio-pol1ticas e Institucionais

Pi constí ução de um si=>tema de planejamento 
r eg i on a 1 no Br a s i 1 d epende , n e cessa r i amen te, d as cc<nd i çôes e 
caracter í sticas só cio-ec onomicas e polí ti co-ins titu ci onai s 
d o p a 1 s , . e, s o b r e t. u d o, da pró p r ia r e a 1 i d a d e do e s paço 
nacional e sua diversidade regional.

A principal característica do Brasil, para efeito 
de enfoque espacial do planejamento, é a sua grande dimensão 
f isi co—territorialaliada a uma significativa diversidade 
sócio-economico e ambiental.. Apesar de uma grande integração 
do território nacional, as macro-regióes apresentam 
diferentes realidades, que demandam instrumentos e 
mecanismos de? intervenção diversificada., A persistência das 
desigualdades do desenvolvimento das macro—regibes 
brasileiras, contribui, por outro lado, para a organização 
política do planejamento macro-regional que agrega 
d i f e r s r? t e s E s t a d os. .
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A montagem de um modelo institucional deve atentar 
para esta dimensào e diversidade, na estruturação das
instâncias técnicas e políticas de gestão do espaço. Nas
terâ que levar em consideração as mudanças que estão
o c o r r e n d o n a r e a 1 i d a d e s 6c i o - e c o n Ô rn i ca e p o 111 i co -
institucional do Brasil.

a) Redesenho do espaço nacional

Cqoíq decorrência do crescimento e 
modernizaçào da econornia brasileira e da integração nacional 
promovida nas últimas décadas, em grande parte, como 
resultado de políticas regionais, o espaço brasileiro 
experimentou mudanças significativas. As regiões sofreram 
transformações sôcio-econômicas e ambientais, ao mesmo tempo 
que se alteravam as rei ações entre os dxferentes espaços 
nacionais. D sistema de planejamento regional deverá 
responder a estas mudanças f?, pr incípalmente, ganhar 
estruturas e instâncias capazes de conviver e adaptar-se a 
novas redefinições. do desenho espacial brasileiro.

Redefinição do peso das instâncias 
públicas .

G Brasil estú apresentando uma tendência 
recente à descentralizaçSo pol1tico-administrativa, com o 
fortalecimento dos Estados e Municípios e a redução do poder 
do governo federal na definiç&o das políticas e na gestão 
dos instrumentos. A consolidação da federação deve passar 
por uma redefinição das prerrogativas e das relações de 
c o o p e r a ç ã o e n t r e U n i ã o, E s t a d o s e M u n i c i.. pios, q u e de v er á 
também se refletir no modelo cie planejamento espacia 1 .

Estas transformações sôcio-econômiias e politico- 
i n s t i t u c i on a i s, p a r a d o >: a 1 rn e n t e, r e f g r çam a n ecessi d a de do 
planejamento regional no Brasil; e, como consequência, 
tornam indispensável a construção de um novo sistema de 
planejamento regional.

Em primeiro lugar, as mudanças e as incertezas com 
'relação ao futuro e- aos condicionantes exógenos, demandam um 
tratamento técnico cuidadoso e avançado para orientar 
decisões consistentes e competentes. A improvisação e a 
simples sensibilidade política das lideranças e homens 
públicos são cada vez mais precárias para antecipar decisões 
e preparar o Brasil para os grandes desafios da realidade 
i n t ce r n a c i on a 1 om r'apida e acelerada mutação. t~í inserção 
mundial da economia brasileira exige mais do que nunca o 
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f or ta I ec imen to do planejamento e do planejamento de longo 
praao, como inst.rumento de mediação diante da globalização.

O planejamento regional também cresce de 
xmportãncxa pela permanência das desigualdades ecoilumicas e 
sociais no Brasil, pela intensificação da integração 
nacional e pela grande heterogeneidade do Pais. Mudam as 
regitíes e c enfoque de planejamento. Mas a dimensão espacial 
deve merecer um destaque especial no planejamento nacional 
e, particularmente, ria configuração de um sistema de 
pIanejamento,
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2. Caracterização e Crise do Planejamento Regional

Nesta parte 
c a r a c t a- r i z a ç a c< d a 
p a 1 =• , r e a a- a 1t a n d o
g? x oi íh í rj s n d o — s e n & rn 
>n a i s r e c e n t r? e- ►

do documento pretende-se fazer uma 
experiência de planejamento regional no

as suas principais características e 
seguida, às razües da sua crise nos anos

Para isto d i. vi de—se as te capítulo em três partes: (i) 
a caracterização do planejamento regional; (ii ) os traços 
ma is gerais de sua evolução e da sua crise recente o (iii) 
o registro de algumas conclusdes consideradas relevantes. 
No que se refere ao primeiro aspecto, tenta-se destacar, em 
aígumas experiências mais significativas, a estrutura c? as 
f o r m a s d e a t u a ç â o d a s e n t i d a d e s q u e e s t a v a m à f r e n t e d o 
processo. Na segunda parte, são destacados aspectos da sua 
evolução o, em seguida, Erx aminados os deter minantes da 
crise do p 1 ane j amen to regional, entendido ccjíno forma 
especifica dc-? definição de objetivos, políticas e 
prioridades na aloceçào de recursos nos quais a quE-stcío 
espacial tem uma presença marcante o def a n:<.cior a .

2.1 Caracterização

2.1.1. Dificuldades para Caracterização,

O esforço de caracterização cio planejamento regional 
esbarra, de inicio, com a multiplicidade de formas através 
das quais, no pais, se definiram critérios de alocação de 
recursos no território nacional . ftpenas para ilustrar 
importante chamar a atenção para a presença das 
superintendências cie desenvolvimento que atuam nas 
macrorregiães brasileiras ou, ainda, para as entidades que 
definem programas e projetos para as regiBes metropolitanas 
ou, o grande número de programas específicos tanto voltados 
p a r a a a t i v i d a d e a g r o pe cu ária ( P o 1 a n o r d e s t e, P o 1 o n o r o e s t e, 
etc.) como para a extração e benef 1 ci amento de minérios 
(P r o j & t o G r a n d e C a r a j á s) .

E s t a mu11i p1i c i d a d e d e fo r ma d e atu ação, com 
características distintas e com evolução diferenciada, 
dificulta a compreensão dos processos ocorridos e as formas 
que tomou na crise recente. Cada uma dessas modalidades tem 
sua própria história e os determinantes de sua evolução se 
d .1 f er e rs c i a m d e u m a | n a r a u u t r a ni o d ««1 i d a de.



Por esta razão, o procedimento adotado foi o de 
privilegiar uma dessas experiências, tanto na definição de 
suas características como no exame da sua evolução e crise. 
Foi escolhida, por conta do seu significado, da sua 
abrangência e de sua maior duração, a euperiência das 
superintendências de desenvolvimento regional, com 
particular atenção para a Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) te a Superintendêncía 
do Desenvolvimento da Amastinia (SUDAM). Além disso, fazendo 
contraponto com tais experiências comandadas pelo Governo 
Federal, fez-se o exame, também, da experiência do CODESUL 
e do SEDE, resultante de iniciativas dos governos dos 
estados da região 'dul (F'aranu, Santa Catarina e Fixo Grande 
do Sul).

Não obstante as restriçÈtes a< 
seque são feitas referüncias a 
planejamento regional, distintas 
super xn tendSncia.s ,

teriores, na análise que 
outras experiências de 
daquelas vividas pelas

Ü q u ó e s t ci p o f t r A b . d o c r i t é r i o a r"i t e r x o r m e r11 e 
apresentado e, ao lado das:, dificuldades inerentes a um 
estudo abrangente das distintas experiência, sobretudo 
considerândo-se o t tampo disponível para realização do 
trabalho, é o fato de que a experiência das 
superiritendêricias de desenvol vi mento regxcínal além de se 
constituir um marco na vivência do p1anejamento regional 
brasileiro, tem pontos comuns com as demais experiências, 
sobretudo quando são examinadas as raztes de crise das 
experiências de planejamento regional.

2.1.2. As Superintendências de Desenvolvimento
Regiona1

O que caracteriza, da perspectiva político- 
administrativa, as superintendências de desenvolvimento 
regional é, de um lado, a presença de uma estrutura 
administrativa que constitui o que se costumou chamar a 
secretaria executiva e., de outro lado, a sua estrutura 
política ou o seu fórum político, constituído pelo seu 
conselho deliberativo.

Na secretaria executiva estavam os aparelhos técnicos 
voltados para implantação e avaliação dos programas e 
projetos de desenvolvimento regional, que constituíam a 
estrutura responsável pela execução do planos diretores e 
das decisões do conselho deiiberativo. No modelo 
administrativo geraImente adotado, a secretaria executiva 



comportava departamentos que tratavam da infra-estrutura 
econômica e social (energia, transporte, saneamento básico 
& comunicações) ou que se ocupavam rfo desenvolvimento dos 
s e t o r e s p r o d u t i v os ( a g r o p e c u ária, c o m e r c i a 1 i z a ç ã o e 
indústria) ou os que se voltavam para a pesquisa de 
recursos naturais ou para as ações centradas no 
desenvolvimento social e ftelhoria das condições cie vida 
(saúde, educação, habitação popular, treinamento, etc.)

No conselho deliberativo marcavam presença, ao lado 
dos ministros responsáveis por importantes ministérios que 
atuavam em cana região específica, ou representantes de 
órgãos r eq i on a i s aos guiais cabería parte da 
r e s p o n s a b i1 i d a d e n a i m p 1 a ri t a ç ã o d o s p 1 a n o s , o =- g ca v e r n a d o r e s 
de estados cia região. A estes últimos cabería a 
manifestação dos interesses estaduais e das regiões e o 
exercício de pressões e cobranças de ações e de execução de 
programas contidos nos planos diretores e resultantes de 
deliberaçtSes no próprio conselho. 1 rata- ísc?? portanto, de um 
instrumento fundamental na articulação da esfera federal 
com a estadual, no estabe1ecimento de programas comuns e de 
ações que extrapolavam os limites de um só estado e que 
promoviam ações mt egracias de interesse do conjunto das 
regiões. Esta estrutura política foi a responsável p^ela 
pressão pio 1 i 11 ca, em algumas experiência, que perdu rou 
durante décadas e que, seguramente, realimentaram o 
prrocesso de alocação de recursos no qual o perspectiva 
s s p a c i a 1 t e v e s 1 g u m a i m p o r 13 n c i a .

Um segundo aspecto a soer ressaltado é que a ação dessa 
estrutura técnica está subordinada a um plano diretor, por 
ela elaborado na sua versão inicial, mas submetido à 
discussão e aprovação em duas instâncias politicass (i) no 
primeiro momento, na instância constituída pelo conselho 
deliberativo e (ii) no segundo momento no Congresso 
Nacional, ao qual caberia aprovar, sob a forma de lei, o 
projeto então remetido pelo executivo, a partir das 
discussões ocorridas no conselho deliberativo da 
superintendência. O plano diretor continha, ao lado cie (i) 
um diagnóstico sobre a questão regional, que justificava e 
fundamentava o conjunto de propostas e políticas, (ii) os 
programas com a especificação de metas e recursos, (iii) um 
anexo financeiro que estabelecia o cronograma de recursos 
necessários e que deveríam, em cada ano,, ser incorporados 
ao orçamento federal e (iv) um anexo legal no qual, se 
registravam novos dispositivos legais ou alteração de 
antigos dispositivos, necessários ao cumprimento das 
diretrizes e dos programas contidos no plano anterior. F-oi 
através desses procedimentos que foram alterados 
dispositivos relacionados com impostos, com o poder do 
órgão regional de coordenação e supervisão de instituições 
que atuavam na região, entre outros.



Terceiro aspectos no início da implantação desse 
modelo, sobretudo na experiência da região Nordeste, a 
estrutura técnica do planejamento regional era dotada do 
recursos orçamentários capazes de permi ti r-l-he uma ação 
indutora e coordenadora, junto aos demais órgãos federais e 
junto aos governos estaduais, realizando uma parceria que, 
seguramente teve um papel importante na racionalização dos 
.1. n v es t .i ínen tos públicos, A locando parcela dos recursos em 
programas de interesse estadual e regional, as 
super.1 n tendenci.as regzona j s induz i am i.nves11 men-cos , antes 
dispersos, para' programas s projetos de grande? impacto 
e c o ri ü m z c o e- s o c i ca .1. ,

fí partir" dessa estrutura e das ar t í cu 1 agues que ela 
p c? i" fíi i t i a , f o i—s e e a t r u t u r a n d o u m a p e r s p e c t i v a r s g i cj n a 1 , 
sedimentada em estudos e levantamentos sobre a economia, os 
r ;■? c u r Si o e h u man o s , a d i s p o n i b i 11 d a de de r & c u r s o s n a t u r ais e 
as oportunidades de mvestimeritti e furam sendo encaminhadas 
propostas para a a o 1 u çSo de problemas que ultrapassavam o 
nível apenas estadual. Foi, também, desenvolvido um esforço 
através do qual se tentava subordinar a dimensão setorial à 
perspectiva espacial, ou pelo menos uma maior qualificação 
da perspectiva setorial predominante na alocação de 
recursos.

Para execução dos programas, os principais 
i n ei t r u men t o s m o b i 1 i z a d o s f o r a m : (i ) r e c u r sos o r ç a me n t. á rio s , 
(ii) incentivos fiscais; (iii) incentivos financeiros, com 
uma articulação com os bancos regionais e oficiais 
n a c i <30 ais; ( i v ) c a p t a ç á o d e r iv c u r s o c x t e r n o s ■ t. a n t d p i~- r a o s 
investimentos diretamente produtivos, através dos bancos 
regionais, como para investimentos na área social e em 
pesquisas de recursos naturais. Foi, em muitas das 
experiências, mobilizada a assistência técnica de entidades 
vinculadas à ONU (FAO, OIT, UNICEF, PNUD, PREALC), OEA e de 
governos estrangeiros, entre os quais o governo americano 
at ravés da USAID.

Ls&e ríiodelo tomou a sua fornid nícis compl et« no 
Nordeste, com a SUDENE, sobretudo no período 1959-64, e foi 
di fu ndi d o para di versas regide s, sobretud o a parti r da 
segunda metade dos anos 60, quando então a centralização 
administrativa e financeira e o regime ditatorial vigente .. 
com governadores nomeados e o Congresso sem nenhuma 
capacidade de representação e de resistência aos interesses 
E! propostas do Executivo reduziu a sua capacidade de 
intervir mais fortemente no encaminhamento de soluções para 
problemas espaciais e coordenar a atuação dos órgãos- que 



atuavam ira reg ião, seja na - esfera ■federal, beja na esfera 
e s t a d ui a J. c< u m li n i c i p a 1 .

E importante destacar que cada uma dessas experiências 
de superintendência tem os determinantes específicos de sua 
criação e formas de atuação. A SUDAM, surge na segunda 
metade des anos óü e se constitui uma transposição para a 
Amazünia da experiência da tíUDE NE;, alterando uma estruitura 
prevlamente existente, nLim contexto do regime militar, no 
qual o exercício da participação e das p<resst3es originárias 
da região sotre os recursos e as entidades federais não foi 
exercido como na experiência nordestina, Além disso, não se 
pode deixar de assinalar que as formas de atuação do 
G o v e r n o r e d e r s 1 n a A m s z. tin i a e s t ã cn i m p r e g n a d a s d e 
estratégias e diretrizes associadas â questão geopolitica e 
à defesa da Amazônia, frente aos interesses internacionais, 
Isso, som dúvida condicionou a forma de citusção da oUDAM & 
s u & c o n c o p ç ã o ci e d e sí- en v o 1 v i m e? n t o reg i o r i a 1 ,

i-i experiêncici clã oUDc-Cu & da 'óijphSUL tiveram uma menor 
impor tãn c i a nas respectivas regíÕes, em termos relativos, 
mas possuíam, em várias de suas características slguns dos 
traços üo modelo de sLiporirit&ndEéncias regionais 
a n t & r i o r m e n t te d o s> c r i c u s . E i m p o r' t s n t te 1 r? m b r <a r a d u f a & a g & m 
do sua criação, cm pleno regime autoritário, o a piresença, 
j á a partir da segunda metade dos anos 60, do sistcama 
nacional de p 1 anej cimento f extremamente centralizado te 
c en t r a 11 z a d o r , a d op u a d o a s p r a t i c a s a d m i n i s t r a 11 v a s & 
políticas que passaram a vigorar no período pós-1964.

Alguns traços dessas e?xp£?riéricias, sobretudo a função 
coordenadora e? a dupla estrutura (aparei hos técnicos 
subordinados a um conselho de1ib&rativo ou fórum político) 
estiveram pr t-asjon tes nos orgáos que tratavam na quescão 
espacial das regiões metropolitanas, e que passaram a se 
difundir, sobretudo nos anos 7ü. Havia, tamPèrn, nessa 
experiência a necessidade de articulação das açuos 
municipais e estaduais-, mas tamném com as açtíes cio governo 
federal, o qual, em sua vincu1ação com bancos 
internacionais, como o Banco Mundial, tentou viabilizar 
a 1 g u m a s d es es & a s & x per i & n c i a d e p 1 a n e j am e n t o m e t r c< p o 1 i t a n o. 
Alèm dessas agências metropolitanas, cabe fazer referência 
ao projeto que com raio setorial de ação menor, como o 
Projeto Grande Carajás, também possui seus planos 
diretores, seu conselho deliberativo, uma área específica 
de atuação e incentivos fiscais e financeiros próprios.

N o e n t a n t o , m u i t a s d e s s as e x p e r i ên c i a , • d a d o o c a r á t e r 
centralizado de suas decisões (em muitas del-as a estratégia 
e os proj e?tc>c não estavam associados a uma demanda 
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regional ) , embora possuam alguns aspectos formais cio modelo 
das superintendências, não são possuidoras de algumas das 
c a r a c t e r .1 s t i c: a s , c orno a 1 eg i t i m i d a d e poli t i c a e s li a 
aderência às demanda originárias do espaços onde atuam, que 
definiam campo de disputa na qual os critérios regionais cie 
alocação de recursos passaram a ■ ter peso no processo 
decisório.

Embora com suas particularidades, sem a dimensão 
política da experiência nordestina, na qual se colocavam em 
claro confronto classes sociais antagônicas, no Sul, no 
limiar dos anos 60 a questão do desenvolvimento regional 
incorpora, também, como ponto central o das desigualdades 
regionais (FONSECA, 1988). A questão toma corpo, sobretudo 
no Rio Grande do Sul, a partir de uma interpretação, no 
período de implantação da indústria de base concentrada 
espaci a Imeante em São Paulo e Rio, na qual se faz um 
paralelo entre a situação do Rio Grande do Sul e da região 
Sul com a do Nordeste (OLIvEIRA, 1960) e se ressalta a 
pauper í zação causada, entre outras r-Atra, pelas relações £ 
de troca desfavoráveis entre o estsdo e o reste do pais,J 
pela política de exportação e pelo atraso "frente ao eixo 
dinâmico dei economia brasileira e pela conseqílen te
descapitalização" (FONSECA, 1988, p, 41)., A concorrência da 
produção paulista nos mercados sulinos, expulsando a 
produção local ; segundo o diagnóstico, nAo só para
a estagnação mas na direção de um retrocesso de uma 
e c o n o m i a c o m a 1 g u m g r a u d e i n d u s t r i a 1 i z a ç ã o .

Esta tese teve impacto sobretudo no Paraná e em Santa 
Catarina e a ela se associaram críticas à postura do BNDE 
(depois BNDES), centradas no favorecimento da indústria de 
vanguarda, em detrimento dos segmentos que tinham, da 
perspectiva regional, a maior importância, A tese do 
c o 1 o n i a 1 i s m o i n t e r n o p a s s a a o c u p a r e s p a ç o e n o d e b a t e 
ganha, relativamente à proposta de? criação de um organismo 
similar à SUDENE, ou seja o modelo anteriormente descrito 
de superintendências regionais, a proposta dos governadores 
visando a criação de um conselho de desenvolvimento e de um 
banco regional. Em parte este episódio pode explicar o 
apoio restrito que teve a SUDESUL posteriormente implantada 
na região.

No sistema CODESUL/BRDE, sustentado financeira e 
politicamente pelos governadores dos três estados da região 
Sul, a questão do financiamento, sobretudo, para 
i n d u s t r i a 1 i z a ç ã o r eg i on a 1 , c on s t i t u i - se o p o n t o c e n t r a 1 . 
Neste particular a busca de recursos externos, o aporte de 
recursos dos governos estaduais e as articulações com o 
BNDE e Banco do Brasil e suas carteiras industriais 
possibilitam a consolidação da atuação do sistema. 0 



CüCESUL (Conselho de Desenvolvímento do Extremo 5u 1 ) foi 
desenhado para ter funções ©manentemente políticas e de 
estudo da evolução econômica e social da região visando 
definir planos e programas de desenvolvimento regional, 
traçando inclusive diretrizes gerais para as atividades do 
banco. Constituis, também, um centro de articulação entre 
os governos estaduais e o governo federal : era composto de 
onze membros, entre os quais os três governadores, três 
representantes da UniSío (do Ministério da Fazenda, do hNDE 
e do Planejamento), um representante de cada um dos três 
c s t a d o s ce o a i r c t o r d cj 13 H .D E .

cm r tssjCHno , o ?! pe i utuf? últimos irinta anos nScj
se pode afirmar que tenha existido um sistema regional de 
planejamento. O que se assistiu foi o surgimento de 
experiências distintas, com motivações diferentes, parte 
dslas atreladas a demandas originárias cie segmentos de cada 
reg ião, que vi vi am situaçSes distintas e, na maioria dos 
casos contestavam a centralização do processo decisório no 
que se refere à alocação de recursos e a promoção do 
desenvolvimento, notadamente o industrial. Em outras 
experiências, foi o próprio governo federal que tomou a 
iniciativa, através da criação de entidades regionais e 
repetição ~ num contexto social, econômico e político 
distinto - de experiências mais anteriores, de relativo 
sucesso.

política na estrutura do órgão responsável pela coordenação 
dos programas e, em segundo lugar, o f<ato de constituir-se 
um canal de recursos que poderíam complementar os programas 
estaduais e atrair investimentos privados para atividades 
produtivas,,

2.2. Evolução e Crise do Planejamento Regional

2.2.1. O Contexto dos f-íanos Nacionais

A dimensão e o critério setorial de definição de 
objetivos e alocação de recursos, de forma centralizada, 
esteve sempre presente como ótica fundamental e, em alguns 
momentos, única, no estabelecimento d© políticas e na 
implantação de programas.



No entanto, em diversas administrações a questêto 
espacial foi considerada, embora de modo restrito e sem a 
d i mensão que passaria a ter a partir dos anos 60. As 
r e g i 'd o s e? x p c- r t a d o r a s — na ma i o r a. a cl o es c a s o s m a i o s 
produtos que os espaços por eles ocupados - estiveram 
presentes nas ações governamentais, quando a questão do 
café, do açúcar e do cacau, para citar alguns exemplos, 
foram objeto de intervenção- sobretudo em momentos de crise.

Fratcimento muito mais Lomplexu fcsi dado, seguramento, 
a três experiências de ação territorial, visando 
i?ncaminhamento da questão e?spacial s a da SrEVHEA, voltada 
para o desenvolvimento da Amazônia a partir cia borracha; a 
da Comissão do Vale do São Francisco, calcada na 
e?x pe r ién c:: i a cia 1 VAt dos Estados, Unidos, e a cio iJNOCG, 
visando o combate às secas e suas conseqult-ncias sociais, no 
s es m i a r i d o n o r d e s t a. in o . E s t a ci 11 a m a e x p e r i t? n c 1 s m a r c: a n d o s u a 
presença clesde a primeira década do século.

fratava-se do de sen volví intento de açfies que não tinhe^"^ 
como posteriormente viría a ter a experiência cia SUDENE, a 
intenção c'u transformar as condiçíjss da produção social da 
região ou "transformação das formas do ciclo produtivo", 
com a repos i çãc? do excedente cíapturado ptí-lcs Estado. No 
m a x i m c« v i s a v a m u m r e f o r ç o ''da p r ó p r a a e s t r u t u r a p r o d u t1 v a, 
tanto na esfera da pr-odução, quando na esfera da circulação 
e apropriação" (OLIVEIRA, 1981, p. 52).

Fora, estas e outras experiências esparsas, as 
propostas nacionais de desenvolvimento -- os planos, eis 
estratégias e os programas - sempre se caracterizaram pela 
forma concentrada do processo decisório & pela presença 
marcante da dimensão setorial n-o estabelecimento dos 
objetivos e metas e na alocação dos recursos. Assim foi no 
Plano Salte (.1948), na proposta da Comissão M ista Brasil— 
EZstados Unidos ( 1951—53) , besm como no Flano oe? Metas, da 
administração JK. Neste último, havia uma estratégia 
espacial com a construção de Brasí1 ia e dos grandes eixos 
rodoviários, ncj entanto o tratamento regional mais 
profundos somente foi incorporado no final da 
administração, quando após a implantação da indústria de 
base começou a se consolidar o questionamento da 
.industrialização extremamente concentrada no Sudeste.•

Somente nos planos pôsteric<res, a dimensão espacial 
começa a marcar presença, no entanto sempre cons.idtêrada A 
parte, após as propostas macroeconômicas e os programas 
setoriais, que concentram partí? sign .1. f i cativa dos recursos 
e meios mobilizados pelos governos, e que não possuem 
nenhuma preocupação prévia com a regionalização de suas 
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metas» Assim ocorre no Plãno Frienâl , no Plano de Açã'o 
Econômi ca do Governo (PAEG) , 3. np! ant ado após o golpe
m i 11ts r (19 6 4 - 6 6 ) p e 1 o P1 ã n o E s t r a t êg i c o d e De se n v o 1 v i m e n t o 
(1908—197ü), já no Governo Costa 0 Silva ÍLAFFER, Í9/V).

Estas últimas experiências vão marcar, futuramente, cs 
planos e estratégia de desenvolvimento nacional, sobretudo 
após a consolidação do Si stema de P1 ano j amen to Nacional, 
que a partir ds segunda m et ade dos anos 6V, define, com as 
rg ~f c j r m a s pós—&/, uni grande centralização política— 
ad min 1 s t ra 11 va junto coín o reforço da di mensêío setorial, 
que passa a atropelar as experiências regionais que estavam 
sendo consolidadas na segunda metade dos anos 6u, 
notadamente no periodo que precedeu o mov1mento militar de 
l'f64 (PIMES, 1984) .

Um dos estudos que, provavelmente, mais aprofundou o 
exame das contrád içíies e con f 1 i tosa entre o planejamento 
nacional (macroeconômico ou setorial) e o regional ou 
e s fixa c 1 a 1 foi o rea 11 z a d o pelo HIMES, nos anos ZU (FINES, 
IVtíí, volumes 9 e 4) « Va 1 e? para ilustrar, registrar sua 
consta taçcío a respeito do fato de que algumas das políticas 
rnsacroeconCmi cas e de ciesi-envolvimento setorial destinadas ao 
tratamento da questão a nível nacional, "por serem 
goraImente indiferenciadas regionalmente c , „ „ em suas 
c on csp ç áo , é i: ü p o r t. a n t e s corrigir/, tiveram eleitos, alguns 
inibidores, outros perversos, para o desenvolvimento das 
r eq 3. c cs periFéricas11 <> Ag rega a isto que a ausência ue tal 
política explícita de 1 ocal i za çíio se constata tanto no 
setor público enquanto agente exclusivo da formulação de 
p o1itica 5, com do seto r púb1i co at rav és de empresa s 
governamentais que tem, em certas circunstâncias, agido 
c o m o i n s t r u m e n t o c o n c e n t r a d o r d a a t i v i d a d e p r o d u t i v a 
(F1ME8f 1984, v. 4)■

Fais constataçOes súlj feitas após u exame o avaliação 
das políticas de desenvolvimento industrial, agrícola, da 
política de estimulo ao setor exportador, além de políticas 
mais gerais como a cambial e tributária.

Neste contexto, a conclusão é a de que o papel do 
Estado, em suas diversas funçtSes, tornou clara, no período 
examinado, não só o reforço à concentração espacial e 
social da renda e da riqueza, como o fato de que, na sua 
a t u a ç S d ex p 1 i c a. t a me n t e v o 11 a tí a pi a r a £; s r e? g i ô e s
periféricas, suas intervenções assumiram mais um caráter 
compensatório do que de promotor do desenvolvimento em 
sentido mais amplo (HIMES, .1984, v= 4, pj. 88/89) .



O r e f e r i d o o s 1; u d o e x a m i n a , n o s p 1 s n o s n s c i o n a .1 s 
implantados até a se guri d a fiietatie da década de 70 a forma 
como o tratamento das regities, mesmo que não consti tua o 
perito contrai da íntervençàü proposta, vai sondo alterada à 
m e d i d a q u e o c a p x t a 1 i s mo n a c i o n a 1 t o m a a f o r m a m a i s a c a b a d a 
e o p 1 a n © j a m & n t o d & s 1 o c a & u a p & r s p e c 11 v a p a r a a m a x i m i z a ç cio 
dos investimentos realizados setorial ou espacialmente.

Assim, (a) se os primeiros planos nacionais . o■ travam 
sua a b o r d a g s m n a d imen são setor i a 1 & faziam referencia
apenas marginais a objetivos espaciais, "visto 
genericamente a partir de proposições de interiorização do 
desenvo1vimento nacional", (b) nos planos que se seguiram 
ocorre um destaque maior para a questão regional, "vista 
sobretudo a partir de preocupação com a atenuação das 
desigualdades regionais"? íc), fina1mente, mudanças
s i g n i f i c a t i v a s o c c r r e; n p o t e r .1 o r m e n t s , c o m u m a a b o r d a g e m
q u e p a s> s> a a t? r i f a t i z & r o d e? s e n v o 1 v a. m e n t o reg i o n a 1 c o m o
elemento do processo de desenvolvimento global, da
per spec.11 va pr'eva 1 eri temen te econfimi. ca .

O pr i m& ã r o dos aspe c tos antes mencí o nadeis estava 
p r te s e? n t e n a a b o r d a g s m d o H1 a n o d <s í'1 e? t a s , n a q u a 1 a 
cciFiE:-t.ruíção de Brasília e? dos eixos rodoviari.os constituiam 
a marca da in ter icjrx z ação e do tratamento territorial da 
jor o pio s ta r segundo forma de tratar a q u estão c-spjacial está 
presente no í-'lano Irienal , que precedeu o movimento 
militar, ainda na administração Jango, e no Programa de 
Ação EconOmicci do Governo (PAEG) , elaborado imediatamente 
após o mcvimento mi 11.tar. Nessa segurido/ forma, o que se 
assinalava era um preocupação fundamental com a redução, 
imediata, das conseqüências sociais da concentração 
industrial e, no médio e longo prazo, do estabelecimento de 
políticas de desconcentraçiáo espacial »

A terceifa forma de tr atamento da questão espacial, 
enfatiza a necessidade de se definir políticas regionais 
que sejam ao mesmo tempo de crescimento econômico e de 
integração das várias regiões do país. Considera-se 
inadequado o tratamento de eliminação das desigualdades 
regionais, em si, uma vez que pode levar a um nivelamento 
por baixo, com a redução do crescimento dos centros mais 
prósperos. 0 Plano Decenal, o Programa Estratégico de 
Desenvolvimento (1963/70), Metas e Bases para a Ação 
Governamental, possuem, com diferenças pouco 
significativas, a tônica da maximização do crescimento 
nacional, de exploração dos espaços e regiões de maior 
capacidade de respostas e possibilidade de contribuir para 
a economia nacional.



No entanto, l. oíTiO SEbinaJd O tEtlldo do P 1 fTi E? s (FINES, 
1984, v. 4. p. b5) , ’ a c.on c rc t i z st ção cio objetivo cio
concentração E?m t-Epafcs regionais cie? maior capa c idade de 
resposta se dá no II F’ND , com a elaboração e impi antação cie 
programas especiais, visando essencialmente o 
desenvolvimento mais integrado de áreas selecionadas s o 
POLONORDESTE, POLAMAZONI A,’’ POLOCENTRO, PRODEGRAN (regimes 
de Grande Dourados no Sul do Mato Grosso), PRODEPAN 
(pantanal ifiatogrossense), além das açdes na Região 
bfueLui ;ünij. Lc; -jO csr =íE^1 ± lei

Resumindc!; a ctoriica dos planos nacionais, na 
e x p v r ,i é n c i a b r a s a 1 e i r a , d e c e r1t r a 1i z a ç áo d a p o o c o s s o 
decisóno e de? enfase nos aspectos- setoriais eín detrimento 
do territorial , definindo objetivos, mstíis e instrumento a 
। j a r' t :i r d o p r i m e a. r o c: r i t é r i. o . tí e i x a p:> o u c o e s p a ç o p a r a u m 
tratamento mais auequauo da questão regional . Esta, 
p a u 1 a 11 n a m e n t e i o c c? r p o r a d a a o s p 1 a n o s n a c i o n a i s , s o f r e 
mudanças com o decorrer cio tempo e, à medida que, passando 
de um contexto de -discussão democrâtica e de propostas de 
re f o Finas na estrutura da e cor; cm ia nacional e de redução das 
desigualdades sociais e regionais, ingressa num regime 
autoritário no qual a proposta governamental passa a ser a 
do retorno dos investimentos e do crescimento acelerado da 
economia, no interior do qual a questão social e regional 
se resolveríam.

2 - 2 . 2 . Antecedentes do P1 anej amento Regional

A experiência de planejamento regional, heterogênea e 
complexa, descrita no início do documento, está associada a 
movimentos politicos distintos, de diferentes dimensfâes & 
conteúdos, que de um modo ou de outro objetiva o rompimento 
de uma prâ-tica de alocação concentrada de recursos, 
adotada pelo Governo Federal e que tinha corno roupagem a 
perspectiva setorial de implantação de programas definidos 
a partir desta visão predominante e, em alguns casos, 
única.

Na pv:(SSí:íQE'iú dos anos bo para a década de , alguns 
acontecimentos marcaram esse período, no tocante á questão 
regional, Um movimento das reformas de base, a pressão 
popular que envolvia a Igreja, as Ligas Camponesas, os 
estudantes e os partidos de esquerda, alguns com propostas 
revolucionárias, criaram condiçbes fiara mudanças, que? 
p o s. t e r .1 o r m e n t e s e c o n s cs 1 i d a r a m, e q u e f o r a m d a m a i o f 
relevãncia no FEuiFecí ona mento da "forma de atuação do 
Estado ve territuFÍD nacional, em especial na regi&o 
Nordeste (COHN, .1976; OLIVEIRA, 1981 ; CAMARGO, 1981;’ 
GUIMARAES NETO, 1989). E no bojo dessas mudanças que se 



consolida a experiência da SUDENE, que em fase posterior, 
mas sem o ímpeto da primeira experiência, vai ser estendida 
para Amazônia, com a SUDAM, para a Zona Franca de Manaus, 
com a SUFRAMA e para a região Sul , com a SUDESUL e para o 
Centro-Oeste, com a SUDECO, como se assinalou.

Simultaneamente a esta experiência nordestina, o 
conhecimento e a consciência cada vez maior do agravamento 
das diferençais regionais cie desenvol vimento, concentrado no 
eixo São Paulo-Rio de Janeiro, provoca impactos políticos 
significativos no Rio Grande do Sul e nos demais estados da 
região Sul, resultando uma proposta i nsti tuc iona 1 que 
visava a consolidação de ferinas de desconcentração 
regional, que resultou na criação do sistema CODESUL/BRDE, 
ãnteriormente men ciona d o,

Essas experiências e seus desdobramentos iniciais têm 
lugar no contexto, ds abertura política e de discussão 
abor ta das questcies nacional s, que se davam simul taneamente 
ou mesmo no bojo do movimento de reformas de base que 
visava a defini g:ão de novas formas de atuação do Estado na 
questão agrária e urbana, nas relaç&es com o capital 
estrangeiro e no enfrentamento da questão .social.

Além disso, a consolidação de algumas das experiências 
ocorrem em regi&es nas quais, contrari amente ao que se 
verificava no Sudeste, com a presença marcante do Estado e 
dos seus aparelhos no processo de modernização da economia 
e d a i n d u s t r i a 1 i z ã ç ã o, h a v i a u r n a q u a s e ausência do s e t o r 
público. As superintendências regionais, nas experiências 
do Nordeste e da Amazônia, ocorriam no contexto no qual o 
setor público não tinha nenhuma presença no processo de 
acumulação de capital. Caracterizando-se mais pela 
interferência e apoio aos produtos primários voltados para 
a exportação e em programas assistenciais, como o das obras 
nas frentes de? trabalho, quando da ocorrência das grandes 
secas no Nordeste. Enfim, parte do sucesso dessa nova forma 
de atuação governamental deve-se ao fato de ser 
extremamente frágil a presença dos ministérios e órgãos 
públicos setoriais nesses espaços, abrindo a possibilidade 
de uma ação mais integrada e coordenada da União.

Foi essa base política, associada aos movimentos 
contrários à persistência de uma prática centrada de 
decisões, além do livre exercício de uma discussão sobre as 
formas de atuação do Estado, ao lado de sua quase ausência 
nas regiões periféricas - contrariamente ao que se 
verificava na região Sudeste - que permitiram o rompimento 
com-a prática concentradora e a perspectiva setorial, bem 
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como a surgimento e a institucionalização de um conjunto de 
experiências, que embora de curta duração, alteraram os 
critérios tradicionais de alocação de recursos no
t & r r i t ô r í o r। a c: .1 o n a 1 ■

2.2.3. A Evolução"Recente

Tais experiências foram definhando com o tempo. A de 
ma i o r Ímpeto, comê^ nordestina, vai perdendo sua dimensão 
reformista, limitando-se ao aumento da disponibilidade de 
infra-estrutura e aos incentivos fiscais e financeiros aos 
empresários regioriais e de outras regiuíes. A da Amazôn ia 
(SUDAM e SUFRAMA), na qual a perspectiva de grandes 
t r ■ a n s f o r m a ç oe s econüm ícas e sociais nunca estivera muito 
presente, deram início e continuidade aos seus programas de 
incentivos fiscais e financeiros, de infra-estrutura e de 
levantamento de recursos naturais. As referentes ía regiíjes 
m te t r o p o 1 i t a n a s, q u e c h & q ã r as m et m o b i 1 i. z a r r & c u. r s □ s 
"i manceiros, administrativos & humanos hoj o &n contram-se, 
praticamente desativadas, notadamente após a crise fiscal & 
financeira do Governo federal s ès dificuldades crescentes 
de mobilizar recursos de fontes internacionais. O Projeto 
Grande Carajás, pr eeentemente limita a atuação da
Companhia Vale do Ria Doce & suas associadas, na extração 
de minérios e sub exportação, ao 1 ado de um esforço de 
diversificação sobretudo na produção de papel e celulose.

Md final dos anos 80, por ocasião da elaboração da 
Constituição, volta a gcrnar espaços, no contexto dos 
avanços institucionais que fo^ãiTt obtidos, a questão 
regional. Neste particular, a articulação política ocorrida 
entre os represen tan tes cias reglides mais atrasadas, 
economicamente, e o pessoal técnico dos órgãos regionais 
(superintendências e bancos) consicgucíri a aprovação de? itens 
cons id er ados re1evant es. Entr e &stea, merecem ser 
deistacsclQS os seguintes (SANTANA, IvGO) s

a) a questão regional é reconhecida como problema que 
exige uma atenção especial e passa a ser incluída no rol 
d a s g r a n d e e q u e s t íb e e n a c i o n a i s 5

b) por esta razão, a abordagem regional, ria 
Constituição, "reporta-se à explicitação necessária e 
consistente da dimensão espacial nos esforços de 
reconhecimento e planejamento da realidade nacional, no 
sentido de apreender peculiaridades formais, estruturais, 
processuais e funcionais, no conjunto da formação social do 
pais. Deste modo, não se trata, apenas, de identificar 
diferenças inscritas no quadros territoriais, nem nie&ma de 
surpreender e dimensionar dísparidades espaciais de 



desenvolvimento acumuladas no tempo" (SANTANA, 1990, p. 
519);

c) essa abtfrdagem regional foi inserida, de forma 
implícita e 'explicita em praticamente todos os
dispositivos; Pelo menos duas dezenas de artigos são 
expressamente reservados na* Constituição para o tratamento 
da questão regional, com consequências administrativas e 
operacionais que podem ser estruturadas nos seguintes 
pcntcsí (i) o trataiTiC?n to da região e da questão regional 
(artigo 3o j , item III; artigo 17v^ item VII; artigo .43 t 
artigos 2'10 e 221); (ii ) os érgãpÊ regionais (artigo 43, 
parágrafò lo. Item II; artigo 163, item VII); (i i i) os 
planos regionais e os-programas regionais (artigos 21^, 
58, ,174) (iv) a regionalização orçamentária (artigos 165,
16 6, artigo 35 do Ato das Disposiçfóes Constitucionais 
T-ransitôr -iaqj © (v) ps instrumentos operativos regionais 
(artigos 43,. 159 192, 198 218 e artigos das disposições.
Transitôrias; 34, 41 ê 42) (SANTANA, 1990).

A operacionalização de vários desses dispositivos 
envolve, ainda, dependência no que re refere a leis, 
complementares, leis ordinárias e outros instrumentos 
normativos, além de uma prática na qual o critério espacial 
tenha, nas formas de atuação do Estado, um papel importante 
na definição de objetivos, prioridades e de alocação de 
recursos.

2.2.4, Fatores Explicativos da Crise

8 que está por trás do declínio da experiência de 
plansj amento regional anteriormente examinada ?

D autoritarismo e o rompimento da sustentação 
politica. Eff। pr imei ro 1 lígar , é i mpor tan te considerar o peso 
da dimensão política desse problema, rei ativamente à 
dimensão técnica. 0 estabelecimento de critério ' de 
definição cie objetivos de politica econômica e social 
diferentemente daquele consagrado pela prática tradicional 
e que reforça interesses hegemônicos já consolidados, exige 
a ruptura que não pode surgir ou se manter, salvo no 
contexto de uma negociação ou luta politica que • quebre a 
prática centralizada e da prevalência dos critérios 
setoriais ou macroeconômicos vigentes nos planos nacionais 
©■nas. propostas de alocação de recursos.

Na experiência da SUDENE, um pouco menos na 
experiência do CQDESUL/E«RDE, para i lustrar ,• houve um 
momento inicial no qual a questão espacial surge e tende a 
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se consolidar, como critério relevante na alocação de 
r e c u r so s f e d e r a i s . Is t o é s eg u i d o , n o c a s o d o N o r d e s t e, 
sobretudo apôs o movímento militar de 1964, de uma 
negociação entre as elites; da qual decorreu a manutenção 
de alguns dispositivos especiais de definição de objetivos 
e mobilização de instrumentos:- dt? política econDmica " os 
iricentiVDS fiscais e f inânceircs, pior exemplo — e a 
eliminação daqueles que, da- perspectiva de transformação da 
realidade soeiai da região seriam, seguramente, os mais 
relevantes. Vais lembrar que os planes diretores para o 
desenvo1vimento do Nordeste, elaborados na região, 
aprovados rio Consel ho Del iberativo por governadores 
tele-itos, cram enviados para o Congresso Nacional , para 
apreciação e aprovação. A partir da segunda metade dos anos 
60 passam a se constituir meros capítulos dos planos 
nacionais. m 1 dm disso, :. rs governador as r passaín a ser 
nomeados e o Congresso deixa de desempenhar suas funções 
básicas no regime ditatorial então vigente.

Face a uma nova realidade política, consolidada após o 
movimento militar de 1964, a racionalidade técm ca, com 
respaldo de segmentos mais amplos da popu 1 ação, presente na 
fase anterior ao golpe militar, perde sua significação e se 
constitui obj eto de uma negociação que reduz o impactes 
transf ormador da piro posta, do G I DN (Grupo cie Trabalho para o 
Desen vol vimem to Econômico do Nordeste), na experiência 
dessa região. Este esvaziamento contaminou, seguramente, as 
d e m a i s s x p s r i en c i a s r e g z o n ais b a s e a d o s n a s
superintendências, que já nasceram e se desenvolveram num 
contexto político que restringia sua atuação.

E ev i d en i. e que esta d? uma visão simpl ificada ua 
dimensão política no tratamento cia questão regional . Na 
verdade, mesmo na experiêric. ia nordestina, antes cio 
movimento militar havia um resistência considerável sos 
programas mais radicais & transformadores e, além disso, a 
i n s t a b i 1 i d a d e p o 1 i t i c a q u e s& s eg u i u à a d m i n i s t r a ç ão J K 
dificultou significativamente a prática do planejamento que 
bu s c ava in corpo r ar n o processo d eci sôrio, a o lado db s u a 
descentralização, a dimensão es-pacial e o tratamento cias 
diferenças regionais.

A conceentraçdo administrativa de recursos e o 
planj^Jêmálrito nacional. Ao lado da dimenís^o política, para 
se entender melhor os limites da experiência da 
planejamento regional, sua ascensão e declínio, é 
importante considerar outros aspectos associados às 
transformaçBes político-administrativas que ocorreram. Um 
primeiro aspecto é o do reforço da centralização 
a d m i n i s t r a t i v a e d e r te c u r s o s q u e o c a r r e u n o q u a d r o m a i s 
geral das reformas concebidas nos primeiros governos 



mi1i taves, p6s-64, eobretudo a ref o rma tributári a © 
administrativa. Isto dt?u lugar ao fortalecimento dos órgãos 
setoriais e à sua presença cada vez maior nos diversos 
aparelhos que compunham a administração pública nacional.

Para melhor entender o’processo que dai decorreu deve- 
se, repetindo-se o que foi ■ assina1ado anteriormente, fazer 
referência ao fato de que a maioria das superintendências 
de desenvolvimento regional implantadas, sobretudo a 
SUDENE, SUDAM © SUDECO passam a desenvolver seus programas 
em área no qual o Estado não havia, até os anos éO, marcado 
intensamente a sua presença. O Estado brasileiro que no 
inicio do anos 60 estava presente no Nordeste era marcado 
pelo assistencialismo s pelo apoio aos segmentos econômicos 
tradicionais constituídos pelos setores exportadores 
(açúcar e cacau); não era o Estado quase onipresente 
descrito por Carlos Lessa (LESSA, .1964) que consolidava rã 
industrial 5 zação brasileira concentrada no Sudeste e, em 
par ti cu 1 ar, em São Paulo. Por essa razão, a atuação de um 
órgão regional como a SUDENE se í&z através de um 
desdobramento do sua estrutura administrativa em várias 
entidades públicas, sobretudo a partir de sociedades de 
economia mista. Com alguns; recursos, neste contexto de 
governos estaduais pobres e sem estrutura operacional, a 
SUDENE chegou a comandar, por alguns anos a definição da 
alocação de recursos nas cli versas áreas consideradas 
importantes para o desenvolvimento regional. Experiência 
análoga foi a vivida pela SUDAM na Amazônia, na qual era, 
também, extremamente frágil a presença da União.

Mo entanto, a partir da concentração de recursos 
promovido pela reforma tributária o pelo fortalecimento cios 
órgãos setoriais e a constituição de um sistema de 
planejamento nacional, os órgãos regionais passam a perder 
funções e papéis que por algum tempo tiveram. D comando na 
alocação de recursos passa a ser feito de? modo 
centralizado, através de planos e programas nos quais a 
participação regional era mínima ou inexistente. A 
consolidação da ELETROERAS reduz c< papel do planejamento 
regional na definição de recursos nessa área. 0 BNH, e os 
fundos de financiamento de habitação popular e saneamento 
básico tem efeito similar. Além disso, no interior das 
tran s f ormaç be s po111 i c as a1teram-se as prio ridades 
regionais e as regitles-problemas, como o Nordeste, deixam, 
como se assinalou, de ser vista em seu todo, passando a 
constituir parte de um projeto de constituição de uma 
grande potência nacional, no qual algumas sub-regiões, em 
cada macro-região, poderiam desempenhar papel estratégico 
cia maior relevância, dadas suas potencial idade econômicas. 
SimuItaneamento com esta centralização e concentração de 
decisu&s. ocorre a fragmentação setorial cias ações nos 
espaços macrorregionais, com os diversos' programas de



impactos cji.it/? sc? vo.1ta.m para c< desenvulvimento de espaços 
r & g i on a i s m a i s r e s t r i t d s .

Nos anos 70, as experiências das superintendências de 
desenvolvimento regional vão, pouco a pouco, definhando, 
restando em algumas delas os estimu 1 os fiscais e 
financeiros e poucos recursos para manuten çSo das maquina 
administrativa. Coincide também com uma fase de surgimento 
e quase imediato enfraquecimento das experiSncias de gestão 
metropolitana, algum as a partir da mobi 13. z ação de recursos 
® >; t e r n o s o u d e p r o q r a m s s d s o t? r a s. f i n a n c i a d o a p a r t i r d o 
sistema f i n&ncei ro de saneamento básico & habitação 
popular.

Crise fiscal e financeira do Estado» Com a crise 
fiscal e financeira dos anos Sd ocorre o efetivo 
d e s é.\ p? a r e c j. m e n t o d a s e; t p e r s. G? n c a a s d e p 1 a n e j a m e n t o r & g i o n a 1 , 
s i m u 1t. a n e a m o n t e a o q u a s e d e s a f.o a r e c a m en t o d o p 1 a n e j a m e n t o 
nacional em sua total idade. Emergem os problemas de curto 
prazo, com a crise da divida e>:terna e o endividamento 
crescents do setor público, & a gestão da conjuntura passa 
a dominar as preocupações dos governantes, como problema 
único a ser administrado, ü planos estratégicos nacionais e 
regionais elaborades, as propostas d® pol íticas de? m&dio s 
longo praio montadas e, por vezes, negociadas com atores 
políticos, não passam de j n tençbes. e são, seguidamente, 
sufocadas pelas negociaçÇies com os credores e seus 
representantes, no contexto de metas de curto prazo que 
dizem respeito ao equilíbrio das contas públicas, ao 
comportamento dos preços e ao pagamento da divida externa.

O que é importante destacar é que nãu obstante a 
redemocratizaçào do pais, com a intensificação das 
discussões sobre os problemas nacionais, inclusive a 
questão das desigualdades regionais e da pobreza 
c r e s c e n t e s, so b r e t u d o n c s a n o s 8 O, q u e t em , t a m b ém, s u a 
expressão espacial, nenhuma das experiências regionais de 
planejamento volta a ter presença importante nas decisões e 
a 1 o c a ç S o d e r e c: u r s o s.

□ qut? st? assinalou anteriormente se verificou não 
obstante a ocorrência de diversas manifestaç&es de 
movimentos políticos que visavam a restauração de algumas 
das instituiçbes de planejamento regional. 0 movimento 
"muda IMordeste”, os esforços de montagem cíe plainos 
regionais, sobretudo no Nordeste e na Amazônia, com a 
participação dos movimentos populares & sindicais, das 
orqanizaçbes não^^governamentaj-s é cíé idt?r anças 
empresariais ("planejamento participativo") nfío deu lugar ã 
um fortalecimento das su per intendtín cias e sua restauração 

cji.it/


d u s e i-i d li p 1 o p a p e 1 de f ft r li m p o 1 1 ti c c> t? cl g e s t r lí t li r & t é c n i c a 
através da qual seriam viabiliaadas tecnicamente as 
<j o c i s lí & s d c< c o n s e 1 í"< c< d t? 1 3. b & r a t i. v c<.

Outro esforço visando a rectsuraçSu do pl anej emento 
r & n i. n n a 1 f o i o q u ei s e o r g a n i z o i.i j lí n t o à C o n s t i t li i n t &, n a 
segunda metade dos anos 80, e deu lugar, como se fez 
referencia, à mc 1 us&o na Constituição de 1903 de um númcaro 
signiticativís de artigos que tratam da questão regional, em 
matérias da maior relevBncia, inclusive na reestruturação do 
planejamento regicna 1 , como se assinalou antenormente.

No entanto, con tra ri a monte ao papel que tais 
m a n i f s? s t a ç ft s s p o d e r i a m t e r , d s p o s i 1i v o , nu e n f a s e n a 
questão díis desigua 1 dades regionais, outros deter minantes, 
e- m s e n t i d o c o n t r á r i o, s u r g i a m o u s e i n t e n s if i c a v a m n a 
sociedade brasileira. Entre eles não se pode deixar de 
mencionar o aprofundamento da crise fiscal e financeira do 
Es tado que Já no inicio dos anos 30 ciava sinais evidentes e 
sua incapacidade para manejam seus instruniento básicos cie 
flo 1 itic:a eccmBiTiica es scjci.al t- I so è reforçado pe?Io 
encurtamento do horizonte temporal das açtdes governafiientais 
e, í7?iTi decorrência, pela preva 1.encía da perspectiva de curto

As transíormaçbes ocorridas e seus desdobramentos 
espaciais. Um ponto relevante que deve ser mencionado é o 
das tranísf ormaçbes ocorridas na econoifii a e na sociedade 
brasi 1 ei ra nos anos óu e 7ü e seus desdobramentos 
espaciais. As r E?gioes que detinham certo grau cie 
h o í rt o y e n e i d a d e e c o n ti m a c a , s o c i a 1 e p o 11.11 c s . c o m s u a s e 11 t e? s 
possuindo interesses comuns a serem der&iríd.idos na instância 
fedisral, sofrem mudanças que ampliam significativamente 
suas di ferenças in tern&s. Muda m a s est rutura s produtiva s de 
a 1 g u m a s d e s u a s p a r t e s, a 11 e r a m - s e a s r e 1 a ç ô e s q u e 
mantinham internamente ou com seu exterior, começam a 
marcar sua presença, em alguns us-pjríçoo, capitais 
originários de outras regiões ou de outros paises e, 
conseqüentemente, passam por mudanças os grupos econômicos 
e seus representantes políticos e alteram-se, também, os 
seus interesses e objetivos. As macrorregiões ou sub- 
regiões, que anteriormente se constituíam pontos de 
r ef erén c i a na def aniçcio de planos, programas e políticas 
deixam de desempenhar este papel e as articulaçeíes 
políticas que antes possibilitavam a consolidação de 
pressões políticas que convergiam num mesmo sentido perdem 
sua eficácia, ou f ragffientam—se no fortalecimento das 
relações entre os governos estaduais e os órgãos setoriais.



0 pl anej amento e a questão regional sofrem impacto 
•tanto das mudanças que o crescimento e a reestruturação 
econômica provocou nos anos 60 e 70, como da crise 
econômica do pais e da crise fiscal e financeira do Estado 
■brasileiro nos anos 80. Sem esquecer os impactos associados 
ao longo período de? regime autoritário e de concentração do 
processo decisório que restringiu o espaços de instâncias 
regionais que, a partir de determinadas estruturas 
técnicas, passaram a definir novas formas dt? abordagem dos 
problemas nacionais e novos critérios de alocação cie 
rscursos.

O desgaste da proposta regional. Por último é 
importante fazer referência ao fato de que, no decorrer do 
t e m p o a s । n lí d a n ç a s p < ?■ 1 i 11. c a s o a d m 1 n i. s t r a t a. v a s q u e s e f o r a m 
sucedendo, reduziram o papel dos organisímos regionais que 
foram, também, distanciando suas práticas das propostas bem 
>ns i s a<isp 1 as e cíjmp 1 e>' as que j u s t .1 f i car sm sua c r i açfío » De 
q r" a n d e s p r o j e t c s t r a n e f o r <r। a d o r e s , m u i t o s d ® s e e s 6 r g ã o s s> s 
r e d li z i r a m a e s t r u t u r a s a d m i. n i s t r a t i v a s r e s p o n s á v e i. s p e 1 a 
gestão cie incentivos e cie alguns poucos recursos- que não. v 
ultrapassavam seus custos administrativos, /' “

□ que se assinalou anteriormente constitui apenas um 
levantamento st-már i o de t ator e?s ex p 11 cativos da crise do 
p 1 arstíj amento regional . Mo entanto, não obstante este 
aspecto, é possível perceber a complexidade dos elementos e 
acontecimentos que estão por trás das dificuldades 
encontradas em qualquer esforço que tenha como objetivo a 
reestruturação do planejamento regional ou nacional.

2,3. Considerações Finais

O planejamento regional, entendido com a presença 
marcante de instituições através das' quais a alocação de 
r e c u. r s o s e a d e i i n i ç á o d e o b j e t i v o s e p o 1 i t i c a s o b e d e c i a m 0 j 
critérios predominantemente espaciais nas ações
governamentais, teve uma vigência muito curta e foi muito 
seletivo em termos de áreas de intervenção.

Associado a movimentos políticos que contestavam as 
formas concentradoras e à prevalência da perspectiva 
setorial na alocação de recursos, ele perde substância à 
medida que tais movimentos não puderam se manifestar e as 
pressões pudessem ser exercidas. As dificuldades surgidas 
para apresentação, sob a forma de planos diretores, das 
propostas regionais no Congresso, buscando sua legitimação; 
e o surgimento, no fórum político das superintendência, de 
governadores nomeados, sem poder político para pressionar a



Uniãíu, constituem ci pE?na.Es a 
perd a de e-ubs t án c i a „

expressão mais e v i d e n t e d & ac.

No entanto, as razões da diminuição, com o decorrer 
dos anos , da importância e* do peso relativo do jo 1 anej amento 
regional, u 1 trapaEE.sam essas determinações anteriormente 
referidas. Dizem respeito à prática de concentração e 
centralização das doei sõesindependentemente do regime em 
v i g o r 5 à p r e v a 1 n c i a d a p õ r s p & c t i v a s e t o r i a 1 e a o s d & ee- g a s t s 
das instituições que não foram capazes de encaminhar 
soluções para os problemas que constituiam seus objetivos 
bã s i c c< s f a t u. a n d d , q lí a n d o f o r & m o b 11 d o s a 1 g u n s es u c e s s o s , d e 
modo apertas compensatório,.

Embora Hcío se tenha constitui do objeto de estudo, neto 
se deve deixar de registrar que a travessia das 
instituições de planejamento no período autoritário 
reduziu, em algumaE. experiências, as propostas de mudanças 
estruturais que estavam inscritas nos planos iniciais e 
11 m 11 a r a m se-uee programas? õüe. incentivos fiscais e- 
f i n a rs c e i r u s e A i. iti p> 1 a n t a ç feo d E' i n f r a—& s t r li t u r a e c on O m o. c a . 
Com isto ocorreram avanços no processo de acumu 1 ação & no 
deslocamento de grandes empresas £?m razão dos e-s ti mulos 
o f & r e c i d o ei s d a d i s p o n i b i 1i d a d e? d e i n f r a e s t r v t u r a 
t~ c: o n d m i c a , s & m q u. e m u d a n ç a s n a-, s f o r m as de a p r o p r i a ç fio d o s 
resultados da atividade econômica, nas relações de produção 
e tíe trabalho tivessem sido encaminhada, de acordo com eis 
planos e estratégias iniciais. Isto representou, sem 
dúvida, um desgaste que seguramen te afaEitou o apoio 
politicD de segmentos miais representativos da sociedade. As 
formas predatórias através das quais ocorreu a expansão 
t-iconíimi ca eis Amazônia, a perca do ímpeto reformista na 
expterií=ncia nordestina, na qual estavam definidas propostas 
para reestruturação da economia canavieira t? rfau formas d& 
produçSícj do semiárido visando tornar sua agricultura 
resistente às condições climáticas e o impacto pouco 
significativo das dernais superintendências em we- 
respectivas regiões, são pontos importantes que explicam 
esse desgaste. Agregue-se a isto o reconhecimento das 
populações regionais de que os maiores beneficiários das 
açfóes desenvolvidas a partir de algumas instituições de 
p 1 ansj aniento regional foram sei eliteva regionais, os grandes 
grupos empresariais nacionais e internacionais.

Finalmente, não se pode? descartar o fato de que as 
regiões mudaram nos últimos trinta anos e tornaram-se mais 
heterogêneas do ponto de vista econômico, social e 
político» P & r d e r a n i, em grande partí? a homogeneidade’ que 
garantiu a constituição de um frente política de pressões , 
que, durante alguns anos, definiram formas de alocação de 
recursos que contrariavam as práticas vigentes. Os



57
0; 

tn 
1/i 

ÍU

conselhos deliberativos das superintendências, isto é, seu 
fórum político atualmente 6 uma imagem desbotada do que 
fora nos anos 60. Tais transí ormaçòes assoe iadas à crise 
f isc a 1 e financei ra do Estado, em particular d a Uni ão, qu 
nSo pode maj.s responder às demandas dos segmento 
regionais, deu lugar ao esvaziamento político dos conselho 
deliberativos e do suporte político das insti tui çtbes d 
planejamento regional que sobraram nos desmontes recentes.

E m r e s u m o, a a o i. o m p 1 e a s a s r a z o e s q u e e u p 1 x c a m a 
crise do planejamento nacional e regional . Nisto reside a 
dificuldade para sua reestruturação que seguramente passa 
por um novo desenho que pouco tem a ver com aquele que teve 
a 1 q l ■; m s u c e s so a n t e r a o r m en t e .
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3. 0 Debate Atual Sabre o Planejamento Regional

A questão regional e o planejamento regional 
voltam a ocupar espaço nos debates técnicos e políticos, 
corno canseqtencia da crise cio federal ü. smo no Brasil e das 
tendências contraditórias de desconcentração e 
reconcentraçêo espacial. Como expressão deste debate, foi 
criada, em 1991, a Comissão Mista cio Congresso sobre 
Desequi 1 1brios Rtiglonais no Brasil , conhecida como Comissão 
Bem Veras í i) ; por sua vez, esta comisscío ajudou a 
1ntensificar e sistematizar o debate nacional sobre a 
questão regional.

O material produzido pela Comissão - que recolheu 
o pronunciamento das mais importantes lideranças técnicas 
sobre o assunto - foi uma fonte importante da análise do 
debate sobre a questão regional, Mas, além deste material, 
foram coletadas idéias em papers e trabalhos recentes e 
realizadas algumas entrevistas. Também está sendo 
considerado corno parte do debate opinibes informais 
recolhidas em diferentes encontros c contatos pessoais com 
técnicos e estudiosos:- da temática regional no Brasil.

Eé? uma maneira muita geral, a debate tende a 
evidenciar uma relativa convergência no que refere ao 
diagnóstico e aos condicionantes atuais e futuros cio 
desenvolvimento regional; não obstante, este consenso 
desaparece completamente quando se passa para a formulação 
de propostas alternativas par-a o planejamento regional no 
Brasil. Nas propostas, as divergências se manifestam de 
forma muito clara, evidenciando pequenas nuances de 
dafers-nça na interpretação da realidade e dos seus 
prob1 emas.

De forma si st orna ti ca o s.i ntétü. t-Si f apfesenta“se a 
sísQuir um quadro deste debate sobro a qufestSo regional & c< 
planejamento regional no Brasil. A análise está distribuída 
em quatro sub-capitu1 os: o primeiro trata do diagnóstico, 
apresentanto as convergências e divergências; em seguida, 
a p r e s e n t a - s e o s condia i o n a n t e s n o r rn a .1 m e n t e i d e n t i f i c a d o s 
po 1 o s a n a 1 i s x a s pa ra a c r i so a t ua 1 d o p 1 a r । e j amer í t o r eg i or t a 1 
e que devem determinar o futuro; no terceiro sub-capitulo 
apresenta-se as diferentes propostas de planejamento 
regional, distribuídas em três .grandes vertente 
d.i f erenci adas; e, final mente, indicí^se os pressuposto 
indispensáveis a um novo sistema de planejamento regional

ui 
m

(S) Em referência ao relator da Comissão, Senador Heni 
Veras (HSDB-~L-e?ará) -
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na Brasil, refletindo o pensamento das correntes mais 
i ~i O V <:i d G t" a s .

3,1. Visóes Diagnústicas no Caso Brasileiro

N a a n á 1i s s d a s c o íi d .1 ç d e s h 1 s t 6 r 3[a s e d a r e a 1 x ci a d & 
atual do planejamento regional no Brasil existe urna 
semelhança e complementaridade da visão dos autores 
analisados, . embora hajam diferenças importantes (c Gráfico 
p r o cu r a o x p r ess ar , d e f o r ma ssq uemis t 1 c a esta s ve r t en t es d o 
d i a g í "i ó s t i c o ) . íi s s a' g o 1. n t e s a s p e c t. o s p c:< d e m s e r r & s s a 1 t a d o s 
r> a s d 1 f e r e n t e s i n t e r p r e t. a ç lõ e s ;

1. nas .políticas r 'egi onais predominaram sempre 
uma visão e açfóes compensatórias e accessórias das 
e s t r a t é g x a s e p o 1 1 t i c & s r r a c 1 o n a 1 s ;

o, ac políticas nac .1 ona x s sempre desconsx dera ram 
a diversidade e hetsrogeneidade espacial do Brasil;

3 , a s p o 1 i t 1 c a s r ■ e g i o n a 1 s 1 m p 11 c i t a s 9 en t. e n d 1 d a s 
como políticas globais e setoriais ncioj.onais n^o c 1 aramente 
localizadas no território, tem sido mais importantes na 
constru çêío do espaço, que as formulaçtses e instrumentos 
e x p 11 c: 11. o s d e p o 1 i 1.1. c a r e g i o n a 1 ;

4, políticas nacionais nunca contemplaram os 
impactos diferenciados sobre o espaço nacional;

5. normalmente, o Brasil nSo tratai tía questão 
rogioniai mas s.im dos problemas regionais;

6. a cri se do pil anej aüiento regional uma
expressão da crise do planejamento no Brasil (imediatismo e 
•fal ta de' projeto para o desenvolvimento nacional ) ;

7, ia1ta uma estratégia regional/espacial para o 
governo federal, até porque? falta qualquer estratégia 
nacional;

8. ocorre uma completa degradação dos órgãos de 
p 1 anejíimento e desenvolvimento regional (como um reflexo da 
degra dação gera 1 d o 5et o r púb1i co e seus in st rumentos) ;

9, órgãos regionais se limitam a gerentes de 
incentivos, sem qualquer capacidade de iniciativa de 
políticas e de coordenação;

10» a dinâmica econômica e demográfica das 
últimas décadas remodelou espaços importantes do pais, 
aumeritou a diferenexação interna nas diversas macro"'rEagi&e?s 
brasi1eiras. tornou mais heterogênea e mais dispersa a
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pressão "regional", 
políticas regionais; 

s s e >: p r e s a nas demandas por

Apesar desta converg^ncia geral no dxagnôstico da 
c r i s e d o p 1 a n e. j a m e n t o r e g i o r। a 1 n o D r a s i 1 , e x x s t e u m a 
dv e r g t? n c x a n o q lí c s e r e f e r c a r । a t u. reza e?s p e c: í f i c a d a s 
instituiçCies e instrumentos - de desenvolvimento regional 
e x i s t e n t e s In o. j e n o p a 1 s ..

De i-irrt lado; existe uma tendí-íncxa a deposítar toda 
a respcnsabi 1 .idade pel,ã crise e® fatores externos às 
i n s t i t u i ç B e s e a. n r t r lí m e n t o s ; d e fn o d o q li e a 1t e r a d a s a s 
cond i ções indesejáveis se voltaria a ter institui etee 
fortes o x n s t ru mentos competentes para promover o 
desenvól v j. mt?n t o reg i ona 1 ■ Entre estes tendem a ressaltar, 
s o b r s t u d o , a f o r ç a p o 11tx c: a c; u e 11 j r a p o r t a d c r a , n o p a s s a d o P 
para órgãos como a SUDENE, por sua vinculação direta à 
Presidência da Repúbl ica, e a 3.mportSncia dos recursos 
destinados ao FINCíH antes da sua fragírientação s 
d s s v a 1 o r .i z a ç. â o »

E x ã s t e, c o n t u d o , u m a c o r r e n t e d e t é c n x c o s q lí e 
entende, ao contrario, dúe ci sistema atua.1 estã eísgotado & 
d inadequado para promover um efetivo processe de 
planejamento e desenvolvimento regional; seja pelas 
deficiências e vícios intrínsecos aos mesmos, seja porque o 
país está mudando e as. condições políticas e institesexonais 
deaandaní novos oecanxsmos de organização e gestão e novos 
instrum&ntos de intervenção»

3.2. As Percepções dos Condicionantes no Brasil

Existe uma razoável convergí-Jncxa entre os autores 
e'entrevistados com relação aos condicionantes desta crise 
e das possibilidades futuras do planejamento regional. Esta 
convergência ó moderada pele; diferença de enfoque no que si-e 
refere à adequação ou 3.ncid&cjuaçáo cio modoxo atua^ a.s nova^ 
condições do contexto.

3.2.1. Condicionantes da Crise Atual

Como fatores que determinam a atual crise do 
planejamento regional no Brasa 1, os diferentes autores 
tendem a concordar com os seguintes pontos:

a) a degradação do setor públxco e, em 
espacial, do governo federal decorrente da sua crise 
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f j. n j-i n r e? i r a , e c< fortalecí mt??nt cs teu Eitados (UFs) frente a 
l J n .1ã o (d e? c ü r r e n tt? d a C o n t1t u 3. ç S cs) ;

b) o imediatismo das políticas e açtses 
pú b 11 c a s f ed e r a a. s e e s t a d li a i e ;

c) o d esinan te lamento e descrédito completo 
do planejamento nacional e -das instituiçfôes e instrumentos 
de p 1 anej .amento;

d) d redesenho regional em curso nas últimas 
d ií c; a d a s cr; u e d e? •= T a s e r e f a z r t? g i & e e- , a o m e s m o t e m p o e m q li &
a íd i ndmi. cea econümica geral as integra 5

-.5»Z. .2. Cond 1 c i csn antes Futuros du PI anej ameis to
R&g .tona 1

□s fatores que devem condicionar o planejamento 
regional r>o futuro deccsmesm das tsridSncí se fortes 
i d en t i f i c a d a s r। o p r o c e s s o p o 1 i t .1 c o=

a) o s padrEies tecnológicos emergentes 
mundial e nacxonalmente tendem a reforçar as desigua. 1 dados 
regionais;

b} as novas formas de inserção do Brasil na 
economia mundial cs nas condições de ccompetitiv idade 
internacional, com elevada Gxigtíncia em eficitocia; 
produtividade s qualidade;

c) a tendência à reformulação do papel do 
Estado, com uma menor interven çóio es-tatal na economia, 
v o 11 a d a , d te T <0 r m a c r c- s c em t & p a r a s r s g u á a ç t o d o p; r o c o s s o 
econômico;

d) a tE-ndt^ricia a uma redivisão de papéis 
entre União, Estados & Municípios, com a redução do poder e 
capacidade de? interferência e mobilização de instrumentos 
do primeira;

e) a reforma do sistema- tributário com 
impacto sobre o poder dos incentivos fiscais e financeiros 
r etj i cin a i s ;

f) a possibi1 idade de se considerar a 
heterogeneidade regicmal brasileira como fator positivo a 
seu aproveitamento na reformulação de sua macro..politica de 
d e s e n v o 1 v i m e n t o;

g) a
f c ? r m

necessidade de democratizar o processo 
1 a ç tí c< 5 j. m p< I e m t? n t s ç ã ci; e c: o n t r o 1 s cl e?



políticas públicas, especialmente as 
e n c a m i n i 'í a m en t o íj a q u e s t â o r e g .1 on a 1 5

vol tuba para

3-3- As Propostas no Contexto Brasileiro

Apesar de algumas convergências no diagnóstico e 
na- análise dos condicionantes, existem divergências 
1 rn p o r t b n t e s e n t r s o s a u1 o r s q u a n tí o s e t r ã t a d e a g f e s s? n t a r 
propostas de p J. anej emento regional , especialmente quando se? 
refere so modelo inst 1 tuci onal e? aos iristrumontos de 
intervenção. Exísit&m algumas; teses gerais que sâio 
defendidas por quase todos os especialistas, constituindo 
os pontos convergentes cias; propostas 5 mas, logo s-s 
distanciam quando entrais nos deta 1 hes das definições com 
relação ao siscerifa c>e pxanejaihento e aos órgãos e 
instâncias decisóriasi e gestor as dos instrumentos (ver 
Gráfico esquemat1cn das propostas).

3U3„1 , isso? Ein ais Coipuíií'goirtws

A s d 1 v e? r s a s p r o p o s t s s d s r e f o r m u 1 a ç ào d a s 
políticas ou sistemas de planejamento regionais têm dois 
pontos, normalmente, bastante convergêntes.

a) as políticas nacionais devem incorporar 
uma visão espacial e definir mecanismos e desdobramentos 
diferenciados no território, de modo a equilibrar seus 
i m p a c t o s e p r o m ov e r o d e s e n v c< 1 v .1 m en t o <2 q u 11 i b r a d o 
i e s p a c j„ a 1 i z a ç ac? d a s p o 111 x c a s r 1 a c i o 11 a t / r;

b) a regionalização do orçamento federal 
definida na Constituição de 1983 (Art. 165), de acordo com 
critferios» que conipensem as desigua Idades regionais; alóm 
disto, se propõe preservar e privi í egiar c<s Ar.ts> 1/4 e 43 
q u s? t rata m d o d e s e n v o 1 v .1 m & n t o n a c i o n a 1 e q u i 1.1 b r a d o e d o s 
p1anos regiona15;

($) Jorge Santana chega a defender que não há saldas para o 
Brasil pela via das Políticas Nacionais Setoriais 
(combinadas com políticas regionais .compensatórias) como se 
praticou nos anos recentes. A proposta ê colocar a variável 
ESPAÇO no centro da formulação da política nacional de 
desenvolvimento. Cs programas nacionais seriam 
mecuEsariam&nte regionalizados e complementareis, com planos 
regiona.iE (que conteriam projetos ostratógi ccís para caída 
região).
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E 11 f <j q u t? s I) :i. v e r' g e r 11 e s

Nn que se refere ao mocj e ]. q insti tuczicínal ca sos 
instrufrientos de p 1 anej amen to regional existem três 
tendências diferenciadas cie propostas ê duas radicaliaente 
opostas 5 que defendem o simp 1.es aprimoramento do sistema 
vigente ou seta total reforme 1 açéio ç e uma tendência 
i n t e r m e d i a r i a q u e p r o p ô e r ■ e f o r m u 1 a ç c“ e s i i n p o r t a n t e s 
conservando traços fundamentais do modelo atual »

a ) a p r i rn e i r a , m a i s t r a d i c i o n a 1 , s e 1i m i t a a 
propor cs ■fortalecimento dos órgãos de desenvolvimento 
regionais e o aprimeramento dos instrumentos existentes,, 
fortemente concentrados nos incentivos fiscais e 
f 3. n a n c e i r o s , A p a r e i "i t e m e n t e d e s c o 1 a d o s d o s u o n c* i c i o n a n t e s , 
entendem que o modelo atual deu resultado, apesar das 
dificuldades e problemas, e sua crise pode ser contornada 
com cj fortalecimento e apr imoramen to >

b) . <;i segunda vertente propõe mudanças 
radicais tanto no sistema institucional de planejamento 
quanto nos i n str umen tos» ti e s n । o coritemplando algumas 
a 11 e rn a 11 v a s d i f e r s n c i a d a s d e t r a n s f o r r rs a ç ã o d o m o d e 1 o 
atual, as propostas reestruturadoras têm alguns pontos em
comum s

i) a Uni«o deve exercer um papel 
de coordenação, ordenação e regulação da federação, 
reduz indo sua intervenção a projetos estratégicos nacionais 
e a correção das desigualdades espaciais (1imitando as 
atividades diretamente executivas ao min ira o necessário) ?

ii) o Executivo federal deverá, 
portanto, passar por uma drás-tica reduçSo da máquina 
administrativa com a extinção da ministérios (especialmente 
MIR-Ministério de Integração Regional e MAS-Ministério de 
Ação Social), repartiçães e órgãos setoriais específicos, 
c u. j a execução d ev era s e r repassada p a r a Est ados e 
Hun i dpi cs |

Em têrmos mais concretos, contudo, a segunda 
v e r t e n t e a p r e s e n t a a 1 g u n s n i v e i s d e p r o f u n d i d a d e n a 
reestruturação da proposta institucional, podendo ser 
a g r u p a d a em d o i s b 1 o c o s í

i) as instâncias regionais de 
planejamento permaneceríam como sendo da competência 
federal, vinculados à Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, embora introduzindo modificações 
substantivas nas suas funções e organização. Existe uma 
tendência a implementar uma reformulação dos órgãos 
regionais para uma • adequação ao novo desenho do espaço



nacicna1, 
co m m a i o i'"

decorrente das transformações sócio-econômico, 
aderência aos ecossistemas das macro-regiões:

no geral, consideram que estes 
órgãos nSo deveríam ter papel executivo mas se limitar 
apenas ao planejamento, à coordenação e articulação na 
■formulação e indução uE' políticas t? programas regionais. 
De s- t a f o r m a . cl e v e r i a m s e r i n s t i tu i ções 1 o v es , ba s t. a n t e 
e n >: u t n s ® a 1t a m e n t e q u a 11. f i c a d a s , p a r a ?l i d e r a r pela 
uompet&ncia e qualidade rio-s seus estudos e propostas 
técnicas e da competência da sua articulaçcio e negociação 
£-? s t r a t ég ü. c: a .

„ pj a r a a 1 g u n s pj o d e r i a m a s s u. m i r u m a 
responsabilidade parcial na gestão de instrumentos de 
fomento em projetos estratégicos, comíj elemento catalisador 
da coordenação regional , embora repassando toda execução 
P a r a o e t s t a d o s e M u o i c 1 p) i o s -

. no conjunto, existe um consenso 
na transterSrica.a ■ da admimstraçào dos instrumentos 
financeiros para os tiancos reg x onai s de desenvolvimento 
í, quase sitãmpre ac omparihadõ de tr ansf ormaçSo destes 
instrumentos para raciona1izar e concentrar no crédito),

= e m t sí r m o s e s t r x t a m e r; t e
institucional, as propostas tendem a criar um Conselho de 
Desenvolvimento Regional para as regiões menos 
desenvolvidas, consrituído dos bovernadores de Estados e 
rn x n i s t é r a o s c ha v es , n a curi d u ç <So p> o 1.11 x c a d o p? r o c: es so 
(3oard)j este seria dividido em duas comissões:: uma do 
planejamento e coordenação de políticas, que teria nos 
atuais órqãícs reformulados sua Secretaria Executiva^ e uma 
de coordenação das instituições financeiras que atuam vs 
r eq ities ■„ Alem disto, deveria ser criada uma Diretoria 
Técnica, formada pelos Secretários de Planejamento dos 
Estados e, eventualmente, representações de órgãos federais 
atuantes nas regiões.

nesta tendência de reforço do 
peso dos Estados na institucionalização regional, se propõe 
ainda que os bancos regionais (E'MB e RASA) tenham o 
controle acionário transferido para os governos estaduais 
d a s r e s p e c t i v a s r e g i b e s.

i i) oe órgãos de desenvol vimento 
regional devem ser transformados em agências mui ti laterais 
constituídas pelos governos estaduais. Desta forma, perdem 
a ambivalência atual decorrente da relação de um Conselho 
Deliberativo (político e fortemente dominado pelos governos 
estaduais) com a Secretaria Executiva, autarquia federal. 
As novas instituições- seriam mantidas- pelos governos 
estaduais, teriam completa independência da União, podendo 
contar com sua participação nas instâncias cdegiadas r



A proposta mais radical neste sentido', 
procura se inspirar no exemplo da Companhia de 
Desenvolvimento íjc? 83o Paulo, articulando o setor pjúblico 
com o privado. A Companhia de Desenvolvimento regional. (#) 
seria constituí cia pelos- governos estaduais cia regiStc e 
ter ia a funçHo oe definição e identificação de 
o p o r t u n i d a d e s, e 1. a b o r a ç á o rio p r■ o j e t o s c: a p t a ç a o d e r e c u r s o s 
e articulação das açíJes. Esta companhia substitui ria os 
d;gâos regionais de caráter federal que seriam extintos 
para a constituição de uma em presa multiE'Stadual , expressêfo 
da solidariedade dos Estados da região e promotora do 
desenvolvimento regional .

c / a t e r c s i r a v o r t o n t o , d i t a i n t e r r; : e d i á r i a , 
é menos conservadora que a primeira e monos radical que a 
s e q u n d a., p r o p o n d o o f o r t a 1 e c i m e n t o d o p 1 a r> s j a m e r11 o n a c i o n a 1 
com base na di ínensão e spaci a 1 . x. st. a linha os trabalho 
defende o fortalecimento dos órgãos regionais com pouca 
r s f o r m u 1 a ç 3 u d a s s u a s a t i v ida d e s e f u n ç Ge? s , m a s a c. r s s c e n o a 
as seguintes alterações no sistema nacional de 
p1an e jamento:

i) políticas nacionais setoriais sempre 
regionalizadas que integrariam os Projetos Ordinários do 
Governo Federal (nos orçanientos da União) . Em cada 
ministério^ seria criada uma UNIDADE REGIONAL encarregada 
d a r e g i o n a 1 i z a ç 3 o d a s p o 1 i 11 c a & s e- t o r i a i s- ( t) «

ii) planes* regionais, elaborados pelas 
Agências Regionais (SUDENE, SUDAM'...), onde se expressariam 
os projetos estratégicos para cada regiào (para resolver 
p r o b 1 e m a s ou a p r o v e i t a r p o t e n c i a 1 i d a d e s ) . S e r i a m p r o g r a m a s 
e projetos "nào ordinários” mas prioritários. Nessa
proposta, as agencias reg ionai s riáo seriam meras
formuladoras do Flano Regional mas encarregadas de conduzir 
o projeto de desenvolvimento da região s;ob s>ua jurisdição, 
portanto, dotadas de instrumentos que assegurem a 
imp 1 emen taçá'o do que estaria piroposto no plano, em 
articulação com outras agências públicas (federais ou n«o) 
e com o setor privado.

Nesta proposta se chama a atenção para a 
necessidade urgente de realizar uma nova divisão regional 
do pais dadas as mudanças recentes na . organização geo- 
shcio—econOmica brasi leira, a exemplo de propjostas 

(ÍJEsta idéia consta de proposta de Fernando Rezende para a 
Amazônia, traduzida na Companhia de Desenvolvimento da 
Pimazônia, ainda em fase rir dieta 1 hame?nto.
(?í)Existe uma proposta nesse sentido, apresentada como 
projeto de regulamentação do Art. 174 da Constituição 
F e d e r a 1 d e 19 S 8 .
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existentes na vertente mais radical de reíormulaç^o 
modelo.
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4. Bases de Uma Nova Proposta

4.1. Três Observsçíjes Relevantes

Do que foi exposto ao ‘longo deste documento destacam- 
se algum pontos como relevantes para iluminar o debate 
a t u a 1 s o b r s a r e t o m a ú a d o p 1 a n e ,j a m e rs t o g ov e r n a rn en t -.a 1 , 
nacional ® regional , no Brasil .

O primeiro deles é que o pais tem uma experiência 
p r e t é r i-t a d e p 1 a rs e j a m e n t o o 1। d t?;; a p e s a r d e s e? r p o s> s í v & 1 
identificar as nuances importantes que distinguiriam o 
ocorrido nas diversas macrorregiões brasi1eiras, há um 
traço unificador importanto ; o planejamento nacional era 
de corte macroeconômico e setorial (ambos espaciais ) & o 
planejamento regional aparecia como compensatório, quando 
nSo circunstancial ■ Era pensado, (e é, até hoje) a partir & 
para as regiões periféricas visto que , como destaca 
Francisco de Oliveira, o Sudeste, s mais precisamen te Sao 
Paulo, 1 ocus; da bíegemori 1 a economica no Brasil , "nêfo s® 
pensa como região, se pensa cc<mo o país" „

P 1 g u n s e es t u d c< s t s r m i n a r a m m o s t r a n do q u e c< s e f e 11 o s 
reqionais das pol íticas ditas; nacionais foram sempre mais 
relevantes para transformar ou para preservar as real idades 
dos diversos sub-espaços do pais que os impactos das ditas 
políticas regionais.

O Brasil nunca teve explícita uma política clara cie 
ordenamento territorial. Ela vinha sempre implícita nas 
(3 õ 1 í t i c a cs m a cr. r o e c o n o i n i. c a s e s e t u r i a ã s .

As preocupações com d ordenamento espacial tiveram, 
predominantemente, um papel secundário no contexto das 
políticas nacionais, apjesar da relevância de alguns cie seus 
objetivos para o país (reduzir as disparidades socio- 
econômicas regionais e em particular o hiato entre o 
Sudeste e Nordeste, incorporar o Centro-Qeste à economia 
nacional, integrar a Amazônia, ou reduzir o ritmo da 
metropolizaçào apoiando o desenvolvimento de cidades 
médias, para citar apenas alguns). 0 importante ur a
construir uma base industrial ampla e diversificada e fazer 
do Brasil uma potência econômica no contexto mundial. Essa 
é uma herança que a.rnpregna as estruturas de p] anej amento 
qovernamenta1 que rr s t am no p ? ais, que cristali za a s 
práticas dos diversos atores (governamentais ou náo), que 
marca até hoje cj pensamento dos acacênii.cc<s, técnicos, 
políticos e outros atores, como revelaram as entrevistas 
que foram realizadas.



Um país como a França desenvolvido, capitalista e 
muito menor territorialmente que o Brasil, desde a década 
de cinquenta, portanto há mais de quarenta anos, tem uma 
política pública de 11 amenagement du Terri toi re" que 
contribui para influir nos movimentos que afetam a 
sociedade francesa e se rtáb-o até para se antecipar a 
eles.Tais políticas, com instrumentos claros 
( a d ni i n x s t r a 1x v o s e f 1 n a n c e x r o s ) e p r á 1x c a s d e n e q o c x a ç tu 
sistemáticas, reforçavam ou se contrapunham ás tendências 
em curso na vida do país.

A Comunidade Econômica Européia no processo de 
construção da sua interação economica também adota 
políticas públicas com objetives de organização ou 
rees t ru t ur a çáo espacial explícitos. 0 exxo das pjolíticas 
r e q i o n a i s é c o n s t i t u 1 d o p e 1 a d e f x n i ç ão d e p r o g r a m a s 
reqionais estratégicos. inteqrados para evitar o uso 
a tom i z ad o des recursos disponíveis. Tais recursos provem 
s o b r e t u d o d e t u n d o s e s t r u t u r a i s c o s rí o o E E u E R (i~ u n d o E u r o p es u 
de Orientação e Garantia Agrícola) e FSE ( Fundo Social 
Europeu) que se integram num programa global u& reconversão 
e? /ou r ees t ru tur cçto produtiva, de espaços como: regiões 
atrasadas, regiões fortemente afetadas pela
desindustrialização (s portanto de alto desemprego) , 
regi&es cie readaptação das suas estruturas agrícolas, 
regiões de forte demanda por inserção profissional dos 
j ov en s te t c.

A CEE trabalha sobre um mapeamento das zonas 
européias, onde determinados objetivos gerais da comunidade 
devem ser perseguidos e alcançados. As regiões são 
d e f i n i d a s a p a r 1x r cl o s o b j e t i v o s d e f x n i. d o s c o m o 
pri oritá rios e p a r a e 1 a s s e e1abor am "PIanos de 
Desenvolvimento Hegional” . A e>: isténcia dessas políticas na 
CEE, orienta, no presente, as polítias territoriais ativas 
e antigas de paises membro como a França, a Espanha, a 
A1emanha«

pi forma de operação dos fundos europeus é a das 
"poiicy networks", basteadas numa intensiva integrsçêfo e 
cooperação entre as partes concernentes, entre elas os 
Estados Nacionais. Envolvem um processo de negociação, de 
acordos, em torno de objetivos claramente explicitados 
entre o conjunto de agentes sociais interessadoss 
reprssentantes da administração pública nacional e 
regional, além de segmentos privados (empresários e 
t r a b a 1 h a d o r a s) .



Ao mesmo tempo, na China socialista do presente, em 
franca expansão econômica e intenso movimentei cie integração 
a mercados extra-nacionais, o Estado implementa políticas 
públicas de corte nitidamente espacial. O governo chirfês 
mcentiva, por exemplo, a formação de vilas e povoados a 
m e i o c a m i n h o e n t r e a c 3. d a. d & e o c a m p o , n a s q li a i s p r o m ove - a 
"j.ndustria 11zação rural" com bas>e em indústrias simples ma 
extremamente dinâmicas, - realizadas pelas "empresa 
distritais ou de vilas (EDVs), que para alguns autores são 
a versão moderna e ajlistada aos novos tempos das pequenas 
empresas antes operadas pelas comunas populares o brigadas 
de trabalho. 0 objetivo è evitar que a emigração resultante 
das mudanças qt,e se operam na agricultura resulte num 
crescimento indosejado e problemâtico das grandes cidades.

in
 in

Com relação ao capital estrangeiro, a política chinesa 
desde o final dos anos setenta vem se? afirmando através do 
papel regu 1 a dor do Estado Chinos que combina legislação 
e s p g- e i r i c a c orn m o c a n i s rr> o s d o e? s t1 m lí 1 o s e g & n a 11 d a d c? s à s 
empresas estrangeiras segundo elas se localizem em pontos 
determinados de seu território. Ora oferece tratamento 
p r e f e r s n c i a 1 a t r a v é s d c i n c e n t x v o s t r v b u t á r i o s , 
crediticios, posse e remessa de divisas, prioridade de 
acesso a serviços (égua, eletricidade, transportes e
comuni caçtdes) o reserva de mercauD.Ora impoe limitações 
se 1 e t i v a s q ue e v 11 a■ n a p r es&n ça d & es t r a n g ei r o s -

Nos anos 80 criaram as Zonas Econômicas Especiais 
(ZEE), as Zonas de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico 
(ZDET), cm 1995 definiram os "Triângulos de Crescimento” e 
mais recentemente (1988) institucionalizaram as Zonas de 
Desenvolvimento de Alta e Nova Tecnologia. A política de 
tratamento ao capital estrangeiro ã diferente segundo cada 
Lima dessas zonas,, Us? :Hisrtrt iíirc:?r'i tos pó íol, ;i. cois de reçiu,laçí;íc:< Líviii 
se tornado cada vez mais precísos de complexos, orientados 
sempre pelos objetivos estratégicos do desenvolvimento 
ri a c j. o n s 1 .

Portanto, a experiência passada brasileira e a crise 
atual do planejamento do Brasi.l são elementos a considerar 
numa possível retomada do planejamento governamental no 
país e no redesenho da sua. abordagem espacial „ Ao mesmo 
tempo, a experiência de outros países também pode apsortar 
elementos importantes à reflexão sobre as possibilidades e 
limites da remontagem do planejamento regional nesse pais 
continental, diferenciado e complexo, num momento em que a 
reestruturação da economia mundi. al a p onta para uma 
crescente globalização üo5 circuitos financeiros e 
estruturação de grandes blocos de mercado.



O segur!do ponto que emerge com destaque da experiência 
brasileira é o caráter centralizador e autoritário do 
planejamento governamental, esp<scialmentce na fase dos 
governos militares, com um Soverno Federal superavitário e 
financeiramente mais forte que os Estados e Municípios. Os 
g r a n d ca s a g e n t e s o c on ú m i c o s c a p t u r a v a m a e- p ca 1 i t i c a s p ú b 1 i c a s 
e as colocavam a serviço de seu crescimento, com 
rebatimentos espaciais resultantes de suas atuações (deles 
e do Estado). Ao mesmo tempo, o próprio Estado constituia 
grandes empresas públicas que operavam no espaço 
territorial do país a partir das decisões de seu 
planejamento estratégico e com pouca ou nenhuma
consideração aos agentes locais, inclusive Governos
Estaduais. A s tuaiçcío da Componha, a Vale do Rio Doce nos 
espaços paraense?s e maranhenses é, nÊ?sse sentido exemplar. 
□ momento atual é marcado pela crise financeira mais 
intensa do Setor Público Federal , pelais a 1teraçbes ds 
Constituição Federal de 1988 que redistribuiu receitas 
públicas em benefício de Estados e “unicípios, pela 
redemocratizaçâo política e portanto pela possibi1 idade de' 
maiores disputas o negociações em torno das politxcas 
públicas e pelo grande peso dos oligopélics que se 
expandiram muito nos últimos anos da vi da econtímica do 
ps is» Eis se conjunto de fatores entre outros-, i. n c roduz s. 
possibilidade de um redesenho do arcabouço de um futuro 
s i s t ® m a n a c i o n a 1 d e p 1 a n e j a m s n t o » A o m e s m o t em p o, p a r a 

das propostas . íuI ifo: que pretendem um estado 
mínimo num pais como o Brasil, ha um campo interessante de 
d i s c o s s ã o s o b r e a s p o s. s i b i 1 i d a d e s d e lí m E s t a d o p r e s e n t e , 
imp1ementador e condutor de políticas públicas com base num 
planejamento nacional e regional mais indicativo que 
iopor ativo, mais descentralizado que? centralizado, mais' 
n e g o c i s d o q u e i m p o s t o .

U terceiro ponto importante para o debate atual sobre 
o planejamento regional emerge das analises recentes sobre 
a dimenscío espacial da dinâmica economica. De um lado, no 
plano mundial, a crise vem sendo acompanhada por importante 
movimento de reestruturação da economia mundial com 
reflexos importantes no padrão espacial, que aponta, como 
já foi visto, para unia crescente artj.cu 1 ação inter-es>pacial 
dada a crescente financeirização da riqueza e globalização 
dos circuitos financeiros, e dada constituição de 
megablocos d® mercados (dos quais se exclui o Eirasil, mas 
cuja lógica inspira a criação do MERCOSUL).

De nutro lado, no plano nacional, rio bojo do cicia 
expansivo recente, o espaço ecoriOmi co do pais foi 
r e d e s e n h a d o . A s m a c r o r r & cg i õ ® s d e f x n i d a s p a r a o s t u d o s e 
coleta de informações (pelo IBGE) ou para a ação de 
organismos regionais (SUDENE, í-JNB, .UhSM , -SUDAM, CGDESUL, 
etc, )• foram sendo redefinidas pela dxnUmica real da 



e? c c j i । o m i a . Do ponto ds vista gtc?E?coiTttmico o MrífrifítiÃa t? muito 
mcenos Nordeste t? muito mais i.ntegrante de um sub-espaço que 
envolve também o Fará e o Tocantins. □ CODESUL já trabalha 
envolvendo os trés tradicionais; integrantes da Região Sul 
(HGS, F-'H e SC) mas intí?gra também o Nato Grosso do Sc.il , vez 
que as realidades geo-socio-econúmicas os aproxima miais que 
os distingue. São esses -apenas dois exemplos que se 
multiplicaram., tanto no ciclo expansivo recente como na 
cri s- e d o s anos tiú' e? começo d o s a n o s o.

Ao mesmo tempo, a cri se e as mudanças íque se operam na 
economia do pais nos últimos anos parcrí?:!! sinalizar, 
segundo -alguns estudiosos, para um futuro retorno' à 
con cen tr ação espacial do crescimento econômico (negando a 
t endên c 3. a r' e cen t o a uma r edu ç ão d o pe s o & c onÔ।m i co d o 
Sudeste cê a uma certa desconcentração para a= outras 
regites) » L1 é 11o idAMFCjL. 1 NA fala de uma tendência "« 
reconcentraçdO nc espaço que vai da região central do 
í~ s t a d o d e M i n a s 13 e r a i s a o r< o r d & s t ® d o R i o G r a n d e d o s u 1 , 
incluídos o interior de £íà'o Paulo e? de Santa Catarina) . 

,?:íí novo paço estão sondo formados os principais
poles de a 1 ta tecno 1 ogia do pais (EíJNIZ, 1R'í7.1) . rrancisco 
d s tJ LI V E í R A d e s t a c a q u e a r e 1 a 11 v a d a s c o n c. & n t r a ç ã o d a 
indústria,, da agroindústria, da aq r a. cu 1 tura & do certos 
serviços, ver li içados nas últimas décadas se íe-?z a com píanh ar 
de uma centralização crescente das atividades do comando 
financeiro e dos serviços mais avan çados em São Paulo, b 
aponta para um possível futuro movimento de reconcentração 
d o es p r ò p r i o s c a pi i t a i. es p r o d u t i v o e .

Ne*se>gs anos de lfise, por outro liado, a contração da 
demanda interna imposta pelas políticas de corte recessivo 

& s t i m ci 1 a d o r a e ds uma crescente busca de mercados externos 
dc? maior a.ntíegração ao m&rcadc) internacional tcsm levado os 
agentes econümicos cfue podem, a colocar e-cui foco 
estratégico mais para fora que para dentro do pais. Muitos 
governos locais acompanham essa tendência, São Paulo 
inclusive, s conduzem suas aç&es com base em politxcas que 
buscam ver cs limites e asa possi bi 1 idadades de uma 
c r es cen t e a r t i cu 1 aç ão d esse sub"es pa ço no con j un t o d a 
economia mundial. A extroversSo passa a ser uma marca 
importante e "o resto" do espaço nacional vai sendo 
sécundarízado. E com essa Tôg~lca, o projeto de construção 
de “uma nação” pode estar ^&nüo relegado, vez que a lógica 
dominãríte em cãída úm desses sub-espaços coincide- com a 
lógica dos cirandes mega—grupoE; para quem os países são 
percebidos e tratados como meros territórios (bases 
f í s i c a s ) d es eu a v o pj es r a ç Ão e- .
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4-2. As Bases da Proposta

4.2.1 . O s F r e s u p o s t os» A dota d o s

Com base ncj debatê aprescantado acima e na análise 
das cracteristicas e das perspectivas do processo político 
t? institucional no Brasil , deve ser formulado urn conjunto 
de postu1 ades o pressupostos fundamentais para a construção 
da um sistema de pl ano j amen to regional . Estes devem partir 
de duas teses 'ortes iden 11f i cadas en todo o texto, cias 
quais as propostas anteriores níso parecem tirar todas as 
con seqüen c i as (pelo menos quanto ao mooelo institucional) :

a) Hedesenho do espaço usex.ona 1 e rede rmiÇaD das 
regiões braisi leira&

As regiões mudaram e deve® continuar mudando, em 
parte coibo resultado d a rs políticas e neesni smo de 
p 1 an ej amen to r sq ioim a 1 e seus impactos sobre a real idade . 
Dc?ste ponto de vista, o p 1 anej amento reg tona 1 deve ser 
c a p a z d e s e es d a p t a r a e s t a. s íti lí d a n ç & s , a d o t a n d o u m c a r d t e r 
flexível e transitório de organização espacial.

}"crIa 1 ecimento dos Estados e redefiniçao do 
papel da União como reguIador da Federação

Os governos estaduais devem ter um papel 
destacado nas políticas e instrumentos cie desenvolvimento 
mas não ‘podem incorporar 5 d lúvn são supra-estadual da 
organização do espaço, especialmente no que se refere às 
condições ambientais e ecpnômico-sociais. Além disto, não 
sêio suficientes para reve^er as tendências de concentração 
econõmica regional , necesí-sa.tando de uma instância nac ioria 1 
e instrumen tos nacionais c|líh geram contratendências na 
o r g a n i z a ç à o d o & s p a ç a,

Por outro ladu>, o pl&ii&jamentij f egional no Brasil 
deve assimilar as novas orientações metodológicas e 
conceituais identificadas- no capitulo anterior, que 
d e m a n d a m n o v a s e s t r u t u r a s e f o r m a s d e o r g a n i z a ç âf o d o 
p r o c e s s o d e c i s ó r i o e d a p r o d u ç ti o t é c n i c a.

A partir desta visão, dovem ser definidos alguns 
pressupostos h pestu 1 adcis centrais para a meontagem de um 
sistema de planejamento regional capaz de promover d 
desenvolvimento regional equilibrado no Brasil. E-stes esteio



apresentados a seguir, agrupados em dois 
estratégica e pressupostos estruturaiss

b 1 ocos 2 or ien tação

42 u 1 „ 1 (Jrien tação Est ratég :i. cu

0 planejamento . regícana 1 deve adotar uma 
orientação estratégica na definição das políticas e 
programas regionais s, como conseqUênciana formu 1 ação do 
sistema de p 1 anej amento ,

a) aproveitar as potencialidades regionais te 
tratar a diversidade regional ccomo uma virtude e unia 
vancagem parai o desenvolvimerito brasileiro, idemti f icando o 
que cicStcleA região pode contribuir para este desenvolviiriento;

b) basear as políticas regionais no 
aproveitamento e consolidação das vantagens competitivas 
das diferentes regiSes, explorando suas potenciã1 idades 5

integração nacional com diferenciação e
complemei itar idade

d) inserção convergente das regi&es à
economia naciona1,

e) inserção competitiva do Brasil na
e c o n o m i a m u n d i a 1 ;

f) incorporação dos
desenvolvimento sustentável (crescimento 
ambiental e equidade social e espacial);

postulados de 
com conservação

r| „ 2.. 1 .. 2 „ Pressuposto» t, s t r u tu r a d. s>

a) recuperação do planejamento nacional te da 
visão estratégica de longo prazo do desenvolvimento 
brasileiro;

b) recuperação do Estado (incluindo o 
reequi11brio das finanças públicas) e da sua capacidade de 
investimento, intervenção e regulação social? como agente 
central do desenvolvimento;

c)
d esen vo 1 v i men to r.

definição de um projeto nacional de

d) consolidação da federação, com revisão do 
papel do Senado e a distribuição das bancadas na Câmara;



e) redistribuição das responsabiIidades da 
União, Estados e Municípios, com o forta1ecimento dos 
Estados (UFs) s a coricentraçãD da União na função de 
regu 1 ação , articulação e coordenação do desenvol vimen to com 
o mina.mo de execução direta;

f) retomada do crescimento econômico 
brasi1eiroj

g) integração dos sistemas regionais e 
nacionais, compa ti ti 1 i z árido os intc-?o?e?í--. e assegurar: do a 
c o p 1 e m e n t a r x d a d e n o d e s e n v o 1 v i m e rs t o b r a s i 1 e i r ■ o ;

D a s a n à 1 i s e s r ■ e a 1i z a d a s a o 
pontos destacados acima emergem 
apresen tad55 a ssgui r.

longo deste relatório e dos 
algumas sugesWes que serão

a) Retomar o planejamento governamental com políticas 
■públicas voltadas para o médio e longo prazos, capazes de 
orientar a construção do futuro.

No mundo da globalização e dos raegablocos é possível 
rsccr I ner exemp 1 os de po 1 i t j. cas a ti vas c? e ,31 {ítsj a<!ferí lo 
nacional com propostas explicitas e instrumentos eficazes 
de organização territoriais a China, a Espanha, a França 
foram aqui referidos, também a CE:.E. conduz uma política de 
reordenamento territori a1 supra—naciona1■ Esses mov i mentos 
da economia mundial redef zui ram mas não inviabi 1 xzarani tais 
iniciativas. Isto porque a opção não é integrar-se ou 
isolar—se do resto do mundo. A opção é entre definir uma 
estratégia e uma trajetória de integração a partir de 
objetivos nacionais, negociando..os com os interesses de 
fora do pais (como faz a China do presente) ou renunciar a 
isso e se deixar conduzir no movimento de? integração, sendo 
usado como território, e quem sabe, renunciar ao projeto de 
constituir uma nação, entre outras que ainda apostam na 
hipótese de que permanecerão integras por muito tempo.

Diversos estudos têm mostrado que o Japão, um dos 
paradigmas do desenvolvimento contemporâneo, não è um bom 
exemplo do resultado do jogo das livres forças de mercado, 
mas de uma articulação exitosa do capital produtivo e 
financeiro japonês, do Estado japonês e da sociedade local, 
ns construção de um projeto estra túgi co Esboçado no pós- 2a 
Guerra. As? opçtíes industriais japonesas eram mais seletivas 
d o q u e? f o r a m a s d o moci e 1 o b r a s i 1 e i r" o d c? i. n d u s t r i a 11 z a ção 
substitutiva de importação, que montaram aqui um parque 



ba st ante diversificado. Mas havia uma orientâçâo 
estratégica que indicava em que 05 japoneses queriam ser 
in ternaciona 1 meu te competitivos. E o Brasil ? Há muito não 
formula estratégias industriais. A abertura comercial 
recente não é balizada por nenhuma prioridade em termos de 
um futuro perfil industrial do pais. Imposição do momento 
de g 1 oba 1 i zação T forque , tío mesmo contexto mundi.a 1 , a 
China regula ccíb clareza eus inserção nos mercados mundiais 
e a presença do capital externo no seu território ?

0 planejamento nacional , no stual estâgi. <_< do 
desenvolvimento mundial, poderia funcionar como instância) 
de articulação entre interesses nacionais e supranacionais,f 
como sugere a hipótese formulada por Francisco dej 
OEIVERIBA.

Exemplos existem.

c
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b) Tentar romper com a velha tradição da hegemonia do 
lanejamento setorial de corte nacional (aparentemente a— 
spacial, com efeitos regionais implícitos). Buscar definir 

implementar o planejamento territorial no país.,

c.ín diversos dos exemplos que foi-am referidos neste 
relatório, tanto em países menores que o Brasil como até em 
espaços supranacionais como do CEE vem se definindo e 
implementando objetivos, explícitos de ordenamento 
territorial. As recem — anunciadas hipóteses de 
reconcentração ecoritimica em esiíaçcs do Sul /Sudeste devem 
ser fortalecidas e estimuladas com politicas públicas de 
oferta de infra-estrutura e outros tipos d® incentivos, ou 
contrabal ariçadas com diversos instrumentos passíveis cie 
serem manuseados pela Uniãtj, Estados e até Municípios V A 
lógica dos interesses privados devej ou não ser balizada^ 
pela lógica dos interesses mais gerais da população 
brasileira ? Parece que sim.

As políticas setoriais nacionais podem e devem ser 
regionalizadas. Todas e nuo apenas as políticas 
assistenciais e compensatórias como terminou se praticando 
pós—lvSB, à luz dos dispositivos constitucionais (como o 
art 165) que tratam da regionalização do orçamento federal, 
saudados como grande avanço mas ainda muito insuficientes. 
Também na formulação de políticas macro-econômicas é 
possível inferir os efeitos regionais não desejáveis e 
introduzir diferenciaçóes ou tratamentos especiais que 
atendam melhor aos objetivos da política nacional de 
cs r d tf n a m e n t o t e r r i t o r i a 1 .



to

E preciso regionalizar as sete torneiras de que teir 
tratado a Dra. Aspásia CAMARGO. E -formular propostas claras 
que assegurem "o dssfsnval vimento nacional equilibrado”, 
proposto no 91'-* cio cd't 1/4 ;t da Lx/X ir/li tio. çíto F ecl&rai «? ainda 
‘Áo rego 1 sreirátlo..

Ao lado dessas pcli-ticaS) possive 1 formular s 
... ítí p 16?rv en t a r p r o pos t as explícitas d e o r d eri aíne?r'í t c 
territorial . Para isso será preciso nítcj apenas f ormu 1 ar 
PLANOS REGIONAIS'como proposto pelo art 43 da Constituiçàc 
Federal . E preciso dotar o pais de m Plano Nacional de 
Ll r d e n a ri e n t o I e r r 11 o r i a 1 , d e e a t r u t u r a s a d m i n i s t r a t i v a c 
capazes cie formu 1á~1 o o ar ticular r. ■ efetivação com outros 
atores e criar mecânismüs que a torne efetivo, inclusive 
instrumentos fmaiiceiros próprios como os Fundos cia CEL. ou 
a Fundo Nacional para o Amenagemeri t du Ter ri toire (FNAf) da 
França, para citar apertas alguns exemplos»

A mt£?gt açwtj econotiú ca regional e a consolidação do 
mercado nacional nus últimas décadas destruiu o 
'1 a r q u i p é 1 a q o r e g i o n a 1 11 b r a e 11 e 3. r o e q u e b r o u a s a u t on o m i a s , , , T , . A ■regionais pre-ex is cen ces< 1 mpi..<s-“se;? unts oiriamica econômica
geral que resulta de um processo de acumu 1 íaçcío de capitais 
que se processa cada vez mais no plano nacional e cada vez 
menos no plano regional ou local. As antigas "economias 
reqi onai s ’' tor am su bdividi d a s f j o r u m a "economi a r। a ci ona 1 
reqionalmente localizada", como afirma Francisco de 
OLIVEIRA. Mas os diversos subespaços do território
brasileiro não se homogeneizaram. Estão integrados mas 
guardam antigas e ganham novas atividades que predominam 
diferentemente aqui e acolá.. A integração não elimina, ao 
c o n t r ú r ã o r e d e t j n e p & r m a n e n t. e m e n t e a d u. v j. s 3 o i n t e r r e g i o n a 1 
d o t r ü b a 1 h o ■

A mesma dnansi.ca economica opera num pais> continental, 
d i ferenciado geograficamente, construído por d istintas 
histbrias regionais e reconstruido quotidianamente pelo 
movimento permanente da capital e do trabalho.

Os diversos sub-es paços foram integrados mas n«fo 
igualados, completamente homogeneizados. Dai as políticas 
nacionais deverem ser regionalizadas para tirar proveito da 
rica heterogeneidade do pais. A política centralizada e 
única do antigo BNH, por exemplo, n&o pode ser repetidas 
Fazia tábula rasa da enorme divereid^de regional brasileira 
impunha o mesmo tipo de hab.itaçrto do norte ao sul , elevando 
custos e violentando hábitos culturais. Políticas setoriais 
descentralizadas e regionalizadas pedem aproveitar melhor 
d a h e t e r o g e n e i d a d e b r a s i 1 e i r a ,



Uma política de estadualização das Universidades 
Federais pode ter resultados positivos em certos locais (em 
GSo Paulo de ha muito já é assi m) e pode desmontar a 
Universidade em outros lugares.

Ao mesmo tempo, a integração efetiva que solidarizou 
as dinamicas locais em grandes movimentos não impede, como 
na CLL do presente, visualizar sub“G,sp<sços como INtfUMOS no 
planejamento (para usar a .linguagem proposta por' Francisco 
de Oliveira). Trabalhar politicas especificas para resolver 
p r o b 1 e in a s d v c c r t o s & s f j s ç o s í ü 11 o d e? s c? m p r e g o , b a i x a 
capacidade competitiva, elevados custos sociais) ou para 
usar pot en c i a 1 i d a des tio ti et erma nados locais, como f cs z a 
China nos seus "1 riângulos ce? Crescimento" „

c) Procurar realizar o planejamento do desenvolvimento 
e da ordenação territorial do país de forma a atender ãs 
atuais demandas . por descentralização e crescente 
participação.

A soeiedado brasileira cobrou e o Constituinte do 1 ^£13 
promoveu uma menos centralizada repartição cias receitas 
púb 1 i cas, f or ta 1 scen Jo f a.nanceiramentc ara Uriidades 
Federadas e dos Hui i i ci pios. Discute---se presentemente uma 
mais ciara repartição de atribuições. A tarefa de articular 
políticas entre esses diversos níveis e a União aumentou e 
terá efeitos sobre uma futura concepção dais bases 
organizacionais do sistema nacional de? planej amfen to onde o 
naciona 1 , o regional ? o estadual e? o íocal são chamados s 
praticar maior interação e complementaridade em torno de 
o b. j & t .1. v < o s c o m u n e- pré - n e? g c< c n a d d s » A é p o c a d o e> p 1 v n o s 
o f i c i a i s a n i p o t e n t e s e i m po s t o s d e c i m a p a r a b a i x o p a r e c e 
superada. O tipo novo do pl anej amento possível será mais 
descentra 1i zado , negocionado ® part i c i pat ivo.

E as experiências de participação dos agentes 
envolvidos Evn políticas públicas (represcTi tantos 
g overnamenta i s, empresários, traba1 hado res, lideres 
comunitários etc) têm tido maior sucesso e eficácia quando 
praticadas em instâncias mais locais que nacionais (onde se 
amplia, inclusive, a hoterogeneidade e o conflito de 
interesses ).

Como no caso do Efrasil , cs agentes privados cresceram 
muito, o Estado tocío poderoso tem menor espaço atualmente e 
ja vem avançando na criação e institucionalização de 
"espaços de negociação" do qual são .exemplos as "câmaras 
■sêtôFScris1* montadas pei^c Governo Fcclsral e reproduzidas em
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a 1 guinas Uni dadBsda Federação. 0 grande debatee que 
necessita ser aprofundado é sobre a construção de espaços 
de participação que incluam os interesses da maioria pouco 
í o r g a n i a d a, das populaçòes dispersas no território nacional 
dos excluídos dos frutos do desenvolvimento nacional, dos 
não sindicalisados, dos uE'SBiTíp rs? gados stc«

d) Reestudar a ürganizaçea geo-socio-econômica do 
pais, identificar as novas tendências e os cenários que 
delas podem emegir, e redefinir espaços de atuação das 
políticas nacionais de desenvolvimento e de organização 
territorial -

U ci m o se dem o n s t r o u n & s t & r e 1 a t ó r i o , d i v e r s c< s e s t. í > d o s 
r evs 1 am o red esen ho i mpor t an t e d a ory an i z a çâo t.er r i tori a 1 
brasileira. Mas a tarefa de propor novas regionalizações 
que interessem ao p 1 anej ameritu estratégico do pais ai.riua 
s?stá para si&r realizada. Há algumas tentativas esparsas mas 
o dsstnan ts 1 amao to do Sistema Federal de F1 are j a menu o aliaco 
à crise vivenciada pelo IBGE nos últimos anos contribuem 
p a r a q u e a > n a 1. o r i -a d a s e n t i d a d e s p ú b 11 c a s> & p r x v a d a s 
continuem traba 1 harido com base em reqiona 1 izaçCfes superadas 
p e 1 & d i n =t m i c a d a r e a 1 x d a d e b r a s x 1 e x r a .

Ao mfesmo tempo, como redefinir sub-espaços 
prioritários para fins de políticas públicas ou de açbis 
articuladas dos governos e da iniciativa privada (nacional 
& estrangeira) se não se disi-cute mais quais os problemas 
regionais mais relevantes do país, quais os espaços de 
m a i o r o p o r t u n i d a d e p a r a d e t e r m x n a d a s a t i v x d a d s s, o u q u e s u b — 
e? s p a ç t j s estariam a merecer apoio a sua reestruturação 
socio-economica ? A prervaíBnciíi das pc?l f t x cas voltadas piara 
atender objetivos de curto prazo tem reduzido o espaço de 
debate sobre um projeto estratégico para u desenvolvimento 
nacional futuro e associado a ele, a definição de objetivos 
de uma organização territorial desejada pela sociedade 
brasileira.

Retomar essa discussão e redefinir as regionalizações 
que mais se prestam para orientar a construçXo do Brasil do 
século XXI., é muito importante. Nos organismos regionais 
federais hâ uma grande perplexidade no presente. A SUDAM 
percebe a dificuldade de operar num espaço tão extenso como 
o Morte e especialmente de enfrentar, a diferenciação 
crescente que vem se estabelecendo entre o que se corneça a 
cha/nar, ainda vagafiiente, de "Ama sonia Oriental" e ” Amazônia 
Ocidental". A Sudene percebe um Maranhão e uma Bahia cada 
vc?z íisais ausentes das debates ditos nordestinos. A 
dif erenciação crescente entre os sub—espaços cio que a 
Si_inEfjf£ e q IHGfe continuam chamando Nordeste se revela na 
"falta de união entre os Estados que revelam interesses não 
síj conflitantes mn alpons casos, rnas bambe'nr cada vez enais 
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distintos". Ao mesmo tempo "a consciência regional que 
soldava o Nordeste estâ se esvaindo" como constata um dos 
entrevistados da SUDENE. 0 Nordeste ”perde nitidez, o que 
aumenta as dificuldades cio trabalho da SUDENE'1, afirmou 
esse técnico.

Aprofundar esse debate remoto também a recli sentir a 
atualidade e o papel de órgãos de fomento (SUDENE, SUDAM, 
SUFRAMA...) e orgãos de f inan ciamento (ENB, BASA) cie corte 
macro-regional . A sus criação se tare-ou numa de ter ml. nada 
participação macro-regional do país, numa fase da vida 
nacional. Dada a neva realidade geo-socio-economica seriam 
eles preservados, fractonados, redefinidos ? Ü caminhe, da 
redefinição parece o mais fértil a percorrer. O pouco tempo 
desse estudo néo permitiu cxinclusão definitiva, o IPEA deve 
manter' ativa essa discussão.

Montar um novo arcabouço institucional do
planejamento nacional e regional.

Ü pais seria dotado de dois P’-/: Estratégicos 
Nacionais : G Flano Nacional de Desenvolvimento (PNDD) e o 
Plano Nacional de Ordenamento Territorial (PNOT), 
elaborados num mesmo , momento, com revisões sistemáticas 
concomitantes, e destinados ambos a cumprir os grandes 
objet ivo s n acionais.

Do F1 a n o N a c i o n a 1 cie Desenvolvimento emergem
Políticas e Programas Nacionais Setoriais (PNS), com 
propostas setoriais regionalizadas. A cada plano plurianual 
e a cada orçamento anual do Governo Federal se teria a 
indicação das AÇBES ORDINÁRIAS do Governo nos diversos 
espaços do país,.

Poderíam existir Fundos Nacionais de Desenvolvimento 
para segmentos estratégicos, como o FNDCT, com dotaçtses 
globais previstas a cada Plano P1 urianua 1.

A regionalização dos PNS seria feita considerando 
diretrizes e prioridades do Plano Nacional de Ordenamento 
Territorial.

Do Plano Nacional de Ordenamento Territorial (PNOT) 
emergem Políticas e Prngramas Estratégicos Integrados para 
REGIÕES (subespaços claramente definidos) em função de 
problemas e/ou , potencialidades, para atingir os objetivos 
nacionais pr o..definidos. Geria instituído, 



consti tuc iona 1 men te , um Fundo Nacional de Aç&o Regional. 0 
Senado faria a macroa 1 coação de seus recur&os na época de 
c a d a P1 a n o i-' 1. u r x a n u a 1 F e d e r a 1 .

Ele financiaria os Planes Estratégicos Regionais 
I n t e g r a d o s , c u. j a s a ç o te s t a m b é m t e r ü j , e m d o s e s v a r 3. a d a s , 
aportes de recursos públicos dos Governos Federal Estaduais 
e M u n i c x p a i s e a p o r t e s - d o s e t o r p r i v a d o! ou d e 
f i n an ciamen t o s externos.

A c a d a p 1 a n o p 1 u r x a r। u a 1 s e i n d i c a r x a m o s p r o j e t o s 
estratégicos integra, d os Bub-regionais; para cada um dos 
quaxs seria montada Gerência Executiva e instituído 
Conselho Gestor (integrando Governo Federal, Governos 
E si t a d u a i 5 e M11 n 1 c i p a 1 s e S o c i e d a d e C1 v i 1 ) . S e c r i a r 3. a m 
assim sistemas gerenciais mais flexíveis e processos 
d e c i sú r 3. <0 s m a x s d emo c: r é t1. c o s , t r a n s p s r & n t & s e
descen tra1i z ados.

Amlxos os Planos seriam montados do forma a viabilizar 
estratégias de desenvo 1 vi men to social, tecnológico, 
cultural te eccnôiruco (inclusive os cie transformação 
produtiva ) identificando sub espaços de crescimento 
privilegiado de certos setores ou atividades, ou de 
enfrentam&nto de problemas especiais, reafirmando (como faz 
a China) a continental idade do terr 3. to ri o na c 1 onal e? a 
busca de soluçides diferenciadas no contexto da 
heterogeneidade regional existente no Brasil. As políticas 
públicas evi tar i a m ais sim o uso excessivo de certos espaços, 
que o livre jogo do mercado tende a realizar, e ao fazê-lo, 
p r ov o c a m c o n c t? n t r a ç & e? s e >: c e s s> i v a s q u o t e r m i n a m g & r a ri d o 
deseconomias e problemas que podem ser previsíveis e 
evi téiveis» inclusive corrí impactos dt? intensa d&gradaçcío 
ambiental.

Tais tendências concentracionalistas disperdiçam 
potenciais de outras partes do território nacional que 
ficam, ao contrário, sub-uti1izadas. A heterogeneidade do 
país seria também considerada uma vantagem a ser 
o por tun 1 z ad a. Ela e melhor ucilizada ria medida em que as 
a çCí es d e p o 1 í t i c a s pú b lie a s s ào d e s cen t r a 1 i z a d a 5. A 
organização federativa e a maior autonomia municipal podem 
jogar, nesse contexto, um papel altamente positivo, embora 
exijam um esforço de articulação importante. A existência 
desses planos nacionais não é incompatível com uma 
implementação descentralizada, que envolva diversos níveis 
de governo e diversos agentes (inclusive não 
governamentais). A parceria e a transparência é melhor 
o b 11 d a n e s s e s c o n t e >: t o s q u e e m mo d e 1 o s f o r t e m e n t e 
centralizadores como 00 do velho planejamento brasileiro.



Para os sub.. espaçoEi considerados estratêgi cdb , se 
elaborariam Programas Regionais Integrados (PRI), onde 
ficariam compatibilizadas as r setoriais (identificadas 
no Plano Nacional de Desenvo1vimento e constantes dos 
orçamentos iais, de níveis de governo) e 
açÊJes especiais, de caráter complementar ou indutivo, 
financiadas pelo Fundo Nacional de Ação Regional.

A particiopação do Governo Federal seria 
recsav“iamente de dime nsão diferente nesees diversos 
Programas Regionais Integrados (F'RI ) , seguindo o principio 
: : "tratar desigua1mente os desiguais" s mais intensa onde 
es Estadoe e Municípios su oaso frágeis e menos intensa 
onde se der o contrário.

A acão federal erigirá sempre contrapartidas locais 
(de atores govornaínsoteis e privados ) mas os arranjos 
variar ieín, podendo ser f erma 1 i.cados em CONTRATOS, 
envolvendo os diversos parceiros (como se faz sm alguns 
po-VO .

ft imp1er:.\ çáo deoseç PRI seria assegurada por uma 
Gerencia E eí:..dav; (estrutura leve) e por um Conselho 
Gestor (envolvendo representantes dos parceiros públicos e 
de representantes da sociedade civil).

O Fundo Nacional de Ação Regional também seria gerido 
por uma estrutura leve e um Conselho Gestor que garantiría 
a aplicação da macroalocaçSo definida pelo Senado e 
decidiría sua microalocaçSo.

Claro que, em função dos objetivos dos Planos 
Nacionais de Desenvolvimento e de Ordenamento Territorial, 
ficaria evidente que nem tudo é objeto de intervenção ou 
regulação de políticas públicas. A regulação extra-mercado 
não atingiria todos os setores, atividades, segmentos 
sociais ou sub-espaços com a mesma intensidade, podendo em 
muitos casos inexistir e noutros ser muito importante, dada 
a heterogeneidade economica, social, cultural e geográfica 
brasiI eira.




